
P RÉFE I TU RÀ DO -8!

PREGÀO ELETRÔNICo PARA REGISTRO DE PREÇ0S N. " OO.OO4/2023 - SRP

PI' T]A \II}I;I,0

O Município do Aracâti, através da Secretaria de InfÍaeshutuÍa ê Desenvolvimento Urbano, oom a demais
Secretâria participante, toma público para conhecimento dos interêssados, que a Pregoeira e a equipe de
apoio, designados por ato do Prefeito Municipal, que ora integra os al]tos, estaní realizando licitação para
Registro do Preços na modalidade de PRECAO, na forma ELETRONICA, do tipo menor preço, para
atendimento do objeto desta licitação, conforme objeto descrito neste Edital, tudo dê conformidade com as
regras estipuladas na Lei n'10.520, de 17/07/2002, Decreto FedeÍal n" 10.024 de 20/09/2019, Decreto
Municipal no 012 de 07 de fevereiro de 2017, Lei Complementar n' 12312006 - Lei Geral da Microempres4
com as alteraçôes da Lei Complementar no 14712014, e legislação correlâta aplicando-se, subsidiariamente,
no que couber, â Lei n" 8.666/93, de 21/06/93, coín suas altemções, bem como pelas normas contidas no
presente Edital e seus anexos.

Orgão Gerenciador: - Secretari:r de lnfrâestruturâ c I)ese volvim€nto Urbâno
Orgão Participante Secrrtâriâ de Educa(âo
Data e Hora de Início de
Rece b i me k lo das Propostos :

09/0.1/2021 - 09h00n'in

Doto e HoÍã de Térnino de
Rec e bímen lo das ProDos kis :

2l/0Jr:021- 08h00rnin

Daía e Hora da Disputa de
Lances:

2l,ll3/2{l2l - 09h00min

Local da Sessão: lyww,bll.org.br (acesso ldentifrcado no link - licitações\
Referência de Tempo: Horário Olicial de Brasilia-DF
TiDo de Licitacão: NIenor Preço por Lote
Modo de Disputa: Abertír e fechrd0
Regifi e de Forne c imento : Por Demandâ

Nataniele Gondim Rodrisucs

(;LOSSARIO

§ Não havendo êxpediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cêrtâme na
data marcad4 a sessão será automaticamente tmnsferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
hoÍário e local anreriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do PregoeiÍo em contnfuio.

§ Sempre que as palâvras ou siglâs indicadas abaixo aparccerem neste documento de Edital, ou em
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes signiÍicados:

, PMA: Prefeitura Municipal de Árucati/CE;
r ME/EPP: Micro empresa / Empresa de Pequeno Porte;
, DOE/DOU: D irio Olcial do Estado / Díatio Olcial da Lhião;
, SRP: Sistema de Registo de PreÇos;
, TCE: Tribunal de Contas do Estado do Ceatá
t BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, orgão povedor do sistema, entidade conveniada com
esta fiunicipalidade, mediante Temo de ÁItoio Técnico-Operacionol em yigor;
t RFB: Receita Federal do Brosil.

§ O presente Editâl e todos os seus anexos estão acessiveis a quem interessarjunto ao Setor de Licitações
localizâdo no endereço constânte do preâmbulo deste edital, onde s€rão fomecidos GRATUTTAMENTE, em
arquivos compativeis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Wo.d e Excel que se fizer9n necessáÍios. Na
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ocasião o intêressado deverá trazer um Pen Drive pâra a gravâção do mesmo, onde terá um prazo de até 24
(vinte e quâtro) horas úteis, após o Íecebimento, para efetuar, por escrito, qualquer reclamação pertinente à
falha na gÍavação dos ârquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: httpr/municipios.tce.ce.qov.br/licitacoes
/ wt\rv.bll.orq.br.
$ O certame seú reali?ado por meio do âplicativo "Licitações" constante da páginâ elet ônica da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: rvwrv.bll.ore.br.

CONDIÇÔES
1.0. DO OB.IETO E DO VALOR DSTIMADO
1.1 - A presente licitação tem como objeto a Seleção de melhor proposta visando o registÍo de preços para

futuros e eventuais contratação de empresa especializadâ pam a execução de serviços em manutenção e

conservação de áreas verdes, através das Secretarias de lnfraestÍutura e Desenvolvimento Urbano e da
Secretaria de Educação do Municipio de Aracati/CE.
1.2 - A licitaçào é composta apenâs 01(um) lote, conforme tabelâ constânte do Termo de Referênciâ,
facultando-se ao licitante a participação de seu interesse.
1.3 - O critério de julgamento adotado seú o menor preço por lote, observadas âs exigências contidas neste
Editale seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. O valor eÍimâdo para contratrção, se não constar expressamente no edital, possuirá caúter sigiloso,
fundamentado no aÍ. 15, § I do Decreto Federal n" 10.02412019, e seú disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle extemo e intemo.
1.5. Sendo imediatamente tomado público somente após o encerramento da fase de lances (fuÍdamentado no
aÍt. l5. § 2 do DecÍeto Federal n". 10.02412019

2.1. As despesas decorrentes das contmtações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações
orçamentâias consignadas nos respectivos orçamentos municipâis vigentes, em favor da Secretaria
Competente, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de fomecimento.

3.0 _ DO CREDENCUMENTO
3.1 - Poderão participar destâ Licitação todas e quaisquer empres{§ ou sociedad€s, regularmente
estabelecidas no Pais, quê sejam especializadas e cÍedenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçarn
todas as exigências, esp€cificaçôes e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 - Poderão participff deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem todâ a documentação por ela
exigida pâm respectivo cadâstramento j unto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 - E vedada a participação de empresa eú forma de consórcios ou grupos de empresas.
3.4 - Nâo poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falênci4 concordata, concurso de credoÍes,
dissolução, liquidaçâo ou que tenha sido declamda inidônea por órgão ou entidade da administração pública
diretâ ou indireta, federal, estadual, muÍicipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de
suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5 - O lisitante deverá estar credenciado, de forma diÍeta ou através de empresas associadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no minimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das
propostas.

3.ó - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) lnstrumeoto paÍicular de mandato outorgando à op€rador devidamente credenciado junto à Bolsa,

poderes específisos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitâçôes do
BÍâsil. (ANEXO Itr)

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigéncias de habilnaçào (l-
previstâs no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitsções do Brasil.

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ÀRe, inserção de

2,0 - DOS RECURSOS OR
2.1. As despesas decorrentes das
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catálogos do fabricante. "A empresa paÍicipante do certâme não deve ser identificada". Decreto 5.450i05 art.
24 parágrafo 5a.

d) O custo de operacionalizâção e uso do sistema ficará a caÍgo do Licitante vêncedor do certame, que
pagará a Bolsa de Licitaçôes do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor conhatual ajustado, a titulo de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia dâ informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, (ÂNEXO I9.
3.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da aprcsentação da declaração constante no
ANEXO V, para fins de habilitação, deveÉ, quando do cadastrarnento da proposta inicial de preço a ser
digitâdo no sistema, verificar nos dados cadastmis se assinalou o Íegime ME/EPP no sistema conforme o seu
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. A:r1.44 e 45 daLC 12312006.

4.0. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que teú em especial, as
seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidadê dâs propostas;
e) desclassificar propostâs indicando os motivos;
0 conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha dâ proposta do lance de menor prcço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugaÍ;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e dêcidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superio pam homologar e autorizar a contratâção;
l) abriÍ processo administrativo para apuração de inegularidades visando a aplicação de penalidades

previstâs na legislação.

5.0 - DO DA BOLSÁ
LEt.
5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear aüavés do instrumento de
mandato previsto no item 4.6 "a-', com firmâ rcconhecid3, opemdor devidamente credenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e
pmticar todos os demâis atos e operaçôes no site: www.bll.org.br.
5.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se daná por meio de participação direta ou stnvés de
empresas associadas à BLL - Bolsâ de Licitaçôes do Brasil, a qual devená manifestar, por meio de seu
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e âtendimento à
exigências de habilitação previstas no Edital.
5.3 - O acesso do operador âo pregão, parâ efeito de encâminhâmento de propostá de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se daná mediante previa definiçeo de senha privativa.
5.4 - A chave de identificação e a senha dos opemdoÍes poderão ser utilizâdâs em qualquer prêgão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitagão do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitatões do Brâsil.
5.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer fansação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a
responsabilidade por eventuais danos decorÍentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.6 - O credenciamento do fomecedor e de seu representante legaljunto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunÉo de capacidade técnica para realização das
transações inerentes âo pregão eletrônico.

6.0 - p.  P.!4TICIPÁÇÁO .\'O PREGÃO
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6.1 - A participaçâo no Pregão, na Forma Eletrônicâ se daná por meio da digitação da senha pessoal e
inhansferível do Íepresentante credenciado (operâdor dâ coÍretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da pÍoposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e
horário limite estabelecido.
6.2 - Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perdâ de nêgócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu repÍesentante;
6.3 - O Iicitante responsabiliza-se exclusiva e fomalmente pelas transaçôes efetuadas cm seu n
como firmes e verdadeims suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorÍentes de uso indevido das cÍedenciais de acesso, ainda que porterceircs.
6.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto d€sta
licitação.
6.5 - Será concedido tratameíto favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, pam o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa Íisica e pam o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da tei
Complementar no 123, de 2006.
6.6 - Não podcrâo psrticipar destâ licitaçâo os itrtere$âdos:

6.6.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar conüatos administrativos, na forma da legislação
vigente;

6.6.2 - Que não atendam às condições deste Editâl ê sêu(s) anexo(s);
6.6.3 - Estrangeiros que não tenham representâção legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.6.4 - Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.6.5 - Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuraçâo;
6.6.6 - Que estejam em estado de insolvência civil, processo de fâlênciâ, recuperação judiciâl ou

extrajudicial, dissolugão, fusão, cisão, incorpomção e liquidação;
6.6.7 - Impedidas de licitar e contÍatâr com a Administração;
6.6.8 - Suspensas temporariamente de paÍticipâr de licitação e impedidas de conhatar com a

Àdministração;
6.6.9- Declarâdas inidôneâs pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes desta condição;
6.6.10 - Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro

sejam funcionários ou empregedos públicos da entidâde contrâtante ou responsável pela licitação;
6.6.1 I - Estrangeiros não autorizadas a comercializâr no país;
6.6.12 - Cujo estatuto ou contmto social não inclua no ob.jetivo social da empresâ atividade compâtível

com o objeto do certame.
6-7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operâcional, podeÉ ser esclarccida ou através de uma
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do
Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitâção exigidos no edital, propostâ com a descrição do objeto ofeÍado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertua da sessão públic4 quaído, então, encerrar-se-á automaticamente
a etapa de envio dessa documentação.
7.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nêste Edital, ocorrená por
meio de châve de âcesso e s€nha.
7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitagão,
aindâ que haja dguma restrição de regularidade fiscal e trâbalhista, nos termos do art. 43, § lo da LC no 123,
de 2006.
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7.4 - lncumbiÍá ao licitânte acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
PÍe8ão, ficando responsável pelo ônus deoo.rente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou dê sua desconexão.
7.5 - Até a abertura da sesseo pública, os licitantes poderão retirar ou substituiÍ a pÍopostâ e os documentos
de habilitaçâo ante ormente inseridos no sistema;
7.6 - Não seú estabelecida, nessâ etâpa do certame, ordem de classificação entre as propostâs apres€ntadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimêntos de negociação ejulgamento da proposta.
7.7 - Os dosumentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor clâssificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público aÉs o enceÍramento do envio de lances.

6.0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTÁ
E.l - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico prêssupõe o pleno conhecimento
entendimeoto à exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante sená responúvel por todâs as
tmnsaçôes que foÍern efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras
suas propostas e lancês;
8.2.- O objeto deverá estâr totalmente dentro das especificações contidas no AI\IEXO 0l TERJUO DE
REFERf,NCIÁ;
8.3 - Propor preçojá incluindo todos os custos com materiais, equipamentos, mão-de-obra, salários, , estâdiâ"
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, assim como lucros, despesas
administrativas, riscos, transportes, seguros e demais ônus fiscais;
8.4 - O proponente não poderá cotar proposta com quantitativo divergente ao determinado no presente
edital;
8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da datâ de sua
âpresentaÇão,

8.6 - O descumprimento das regms suprarnencionadas pela Administração por paÍe dos contratados pode
ensejar a fiscalizâção do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo pffa a adoçâo das medidas neces$árias ao exato cumpúmento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsíveis e da empresâ
contratada ao pagamento dos prejuízos ao eÍário, caso verificada a ocorÍência de superfatummento poÍ sobre
preço na execução do contmto.

LANCES
9-l - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por mêio de sistema eletrônico, na dat4
horário e local indicados neste Edital,
9.2 - O Pregoeiro verificaÍá as propostas apresentadas, desclâssificândo desde logo aquelas que não estEam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Refer€ncia.

9.2.1 - Também seú desclassificada â proposta que identifique o licitante ântes da etapa de lances. SeÉ
motivo de desclassificação se ao crdrstBÍ â propostâ no sistemâ a empresâ acrêscente âlgumâ informâção
que câmcterize identificação da mesma,

9.2.2 - A desclassificâção será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

9.2.3 - A nâo desclassificâção da proposta não impede o seujulgamento definitivo em sentido contrádo,
levado a efeito na fase de aceitação.
9.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas paÍticiparão
dâ fase de lances.
9.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
9.5 - Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deveÍâo encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do vâlor consignado no registro.

9.5.1 - O lance deverá ser ofeíado pelo MENOR PREçO pOR LOTE.

ARACATI
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9.6 - Os licitântes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honário fixado para abertura da sessão e
âs regras estabelecidas no Edital.
9.7 - O liciÍante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
9.8 - SeÍá adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "abêrto e fêchrdo,', em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finale fechado.
9.9 - A etapa de lânces da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, alús o que transcorÍeÍá o pe odo de tempo
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sená automaticamente encerrada a recepção de
lances.
9.10 - EncerÍado o prâzo previsto no item ânteriot o sistema abrirá oportunidâde para que o autor da ofeÍta
de valor mais baixo e os dâs ofertas com preços até dez poÍ cento superiores àquela possam ofertar um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encermmento deste prazo.

9.10.1 - Não havêndo pelo menos três ofertâs nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances, na ordem de classificaçâo, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechâdo em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.1I - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriore§, o sistema ordenará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

9.ll.l - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haveú o reinício da etapa fechadq para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
clâssificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
enceramento deste prazo.
9.12 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lânce fechado atender às exigências de habilitaçâo.
9.13 - Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foÍ recebido e
registrado em primeiro lugar.
9.14 - DuEnte o transcurso da sessão públicâ, os licitantes serâo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registmdo, vedadâ a identificação do licitante.

9l
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9.15 - No caso de desconexão com o PregoeiÍo, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistêmâ
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitântes para a recepÇeo dos lânces.
9.16 - Quando a desconexão do sistema eletrônico paÍa o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão públicâ será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicâção do fato pelo Pregoeiro âos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.l7 - O Critério de julgamento adotado seÉ o de MENOR PRf,ÇO POR LOTE, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
9.1E - Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua paopostâ.
9.19 - Em relaçâo â itens não exclusivos parà participação de microempr€s$ e empresas de pequeno porte,
uma vez enceÍÍada a etapa de lances, seú efetivada a verificâção automática, junto à Receita Federel, do
porte da entidade empreMrial- O sistema identificani em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno poÍe participântes, procedendo à comparaÉo com os vâlor€s da primeiíâ colocada, se estâ for
empresa de maior poíe, assim como das demais clâssificâdas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44
e 45 da.LC Í\o 123, de 2006, regulamentada pelo DecÍêto n" 8.538, de 2015.
9.20 - Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem nâ
faixa de âté 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão considemdas empâtadas
com a prim€ira colocada.
9.?l - A melhor classificada nos termos do item anterior teú o direito de encâminhar uma última ofeía para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlâdos pelo sistema, contados após â comunicação automática para tanto.
9.22 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desistâ ou não se manifeste
no prâzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microernpresa e empresâ de pequeno porte que
se encontÍem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na oÍdem de classificação, pâm o exeÍcicio do
mesmo diÍeito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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9.23 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresâs e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será Íeâlizâdo sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro podeú aprcsentar melhor oferta.
9.24 - Quando houveí propostas beneficiadas com as m&gens de prefeÍência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate seÍá aplicado exclusivamente ente as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.
9.25 - Havendo eventual empate entre propostas ou l6nces, o critério de desêmpate será aquele pr€visto no
aít. 3", § 2', da Lein" 8.666, de 1993, assegurando-se a prefeÉncia, sucessivâmente, aos bens produzidos:

9.25.1 -No país;
9.25.2 - Por empresas bmsileiras;
9.25.3 - Por empresas que invistâm em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.25.4 - Por empresas que somprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei pam pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas
na legislaçâo.
9.26 - Persistindo o empate, a propostâ vencedom seftí soíeada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatâdas.
9.27 - EnceÍada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encamiúar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o menor prcço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições difer€ntes dâs previstas neste Edital.

9.27.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes. O prazo máximo estipulado parâ negociação será de 10 (dez) minutos rÉs o envio via sisrema.
9.28 - Após â negociação do preço/percentual, o Pregoeiro iniciaÍá a fâse de aceitação e julgamento da
proposta,

r0,0
I-T GAIT:
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitirios simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salliÍios de mercado, acÍescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação nâo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do póprio licitante, pam os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneraçâo.
b) Caso necessário, facultâtivamente o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo de no Ínáximo 03(tÉs) horas p&â que o
detentor de melhor lance envie âo e-mail informado pÍova de exequibilidade, devendo demonstÍar:

b.l) Planilha com os custos do produto e com a logísticâ de entrega no municipio, evidenciando a
mão de obm empregâda bem como os encârgos aplicados no pessoal envolvido com a entrega;
b.2) Anexar notas fiscais e ou contratos firmados anteriormente que comprove exequibilidade dos
preços ofeÍados;

c) Nào sendo demonstmda a exequibilidade nestes termos, o(a) Prego€iro(a) desclâssificaÍá a propost4
convocando os licitântes nemanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou lance
vencedoÍ que âtenda o requisito de exequibilidâde.
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for âceitável, ou se a licitante desâtender à exigências
habilitâtórias, o(a) Pregoeirc(a) examinará a proposta ou o lâÍce subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus

e) Oco[endo a situação referida neste subitem, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante pam que
seja obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando nova data e honário para a sua
contiíuidade.
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeirc(a) passar à subsequente, haveú opção,
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previstos nos aÍi+os 44 e 45 da LC n.123, de ,006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

í_
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l0.l- Os licitantes que apresentÍrem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados
desclassifi cados, nâo se admitindo complementâção posterior.
10.2- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos, inisórios, de
valoÍ zero ou incompâtíveis com os pÍeços de mercado, âcrescidos dos respectivos encargos.
10.3 - Qualquer interessado poderá Íequerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentaÍ as provas ou os indicios que frlndamentam â suspeita;
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizâção de diligências, com vistas
ao sanearnento das propostas, a sessão pública somente podeú ser reiniciada mediante aviso previo no
sistema com, no mínimo, vint€ o quatÍo horas de antecedência, e a ocorrência seÍá registrada em ata;
10.5 - O Pregoeiro podeú convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidâde disponivel no sistema, no pr zo de 02 (duas) homs, sob pena de não aceitação da pÍoposta.
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorogado pelo Pregoeiro por solicitação essrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o pmzo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.6-l - Dentre os documentos passíveis de solicitâção pelo Pregoeiro, destâcam-se os que contenham
as camcteristicas do material ofertado, tais como mârca, modelo, tipo, fabricantê e procedência, além de
outras informações peÍinentes, a exemplo de caálogos, folhetos ou propostâs, encâminhados por meio
eletÍônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não âceitação da proposta.
10.7 - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usuiiuir da aplicação
da margem de preferência, sem prejuizo das penalidades cabíveis.

10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicaçâo da margem de prcferência.
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro exaÍninará a proposta ou lanc€
subsequente, e, assim sucessivamente, naordem de classificação.
10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro sr.rspenderá a sessão, informando no "chaf'a nova data e honáÍio
para a sua continuidade.
10.10 - O Pregoeiro poderá encâminhar, por meio do sistema eletrônico, contmproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o Íim de negociar a obtenção de mêlhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstâs neste Edital.

10.10.1 - Também nas hipóteses em que o Prcgoeiro nâo aceitar a proposta e passa! à subsequente,
podeú negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.10.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demâis
licitântes.
10.I I - Nos itens não exclusivos para a paíicipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceit4 e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistemâ, da eventual ocorÍência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o câso.
10.12 - Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro veÍificdá a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

I1.O . DA HABILIT:ACÃO
11.1 - Como condição previa ao exame da documentação de hâbilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaná o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no ceÍame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

ll.l.l - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Cont s da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

I1.1.2 - A consulta aos cadastros sená realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritáÍio, por força do artigo 12 da Lei nô 8-429, de 1992, que prevê, dente as sanções impostas ao
responsável pela pÉtica de ato de improbidade adminisÍativa, a proibição de contmtar com o poder público,
inclusive por intermédio de pessoajuridica dâ qual seja sócio majoritário.

o
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t L1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do'Forn"""do, a existênciâ de Oconências
lmpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve íiaude por pâÍe das empresas apontadâs
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.1.2.2 - A tentativa de burla sená verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fomecimento similares, dentre outros.

11.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamênte à sua desclassificação.
11.1.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condiçâo de participâção.
ll.l.4 - No caso de inabilitâ9ão, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocoÍênciâ do

empate ficto, previsto nos arts- 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabel€cida para aceitação da proposta subsequente.
ll.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Editâl e já apresentados, o licitÂnte será convocado a encaminhá-los,
em formâto digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitÀçeo.
I 1.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentâção
dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relagão à integridade do documento digitâI.
I 1.4 - Não serão aseitos documentos de habilitação com indicação de CNPTCPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
I1.5 - Se o licitânte for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

ll.5.l - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos peíinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do rccolhimeÍto
dessâs contribuições.
ll.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhú, nos termos deste Edital, a
documentâção relacionada nos itens a seguir, paÍa fins de habilitação:

r 1.6.r - rrABrLrTAÇÃO ,IARÍDICA
I 1.6.1.1 - Cédula de Identidâde do(s) administrador(res);
11.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de emprôsa

mercantil da Junta Comercial da sede da licitante:
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratândo de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiçeo de seus
adminisfadores;

I1.6.1.4 - lnscrigão do Ato Constitütivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no CaÍório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prcva da diretoria em exercício;

11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se tmtaldo de empresa ou sociedâde estrangeira em
funcionarnento no País, e Ato de Registro de Autorizâção para Funcionamento expedido pêlo óryão
competenre. quando a alividade âssim o exigir:

11.6.1.6 - Registro na Organização dâs Coopemtivas Brasileiras, no caso de cooperativa,
acompânhado dos seguintes documentos:

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. I 5 a 2 I d,a lei 5 .7 64171;
b. Comprovação da composiÉo dos órgãos de administração da cooperativa; (diretoria e
conselheiros), consoante aÍt. 47 dnlei 5.764171i
c. Ata de fundação da cooperativa;
d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social;
e. Regimento intemo com a Ata da assembleia quê o aprovou;
í Regimento dos fundos constituidos pelos cooperados com a Ata da âssembleia que os
aprovou;
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. o
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t i. 6.2 - eaÀLrFrcAÇÃo tcoNôarcortN,tNczns
11.6.2.1 - Certidão negativâ de falência e concordata expedida pelo disfibuidor da s€de da

licitante.
I 1.6.2.2 - Balatrço pitrimouial ê demonstrsçõ€s contíbeir (DR.E) do último exercício liscrl,

já exigiveis e âpreseÍtados na Íorma do lei, deyidamente rcgistrado nâ junta comercial da sede dâ licitânte,
acompanhedo dos termos de abeíura e de encermmento do Livro I)iário - estês termos devidamente
registrâdos nâ Juntâ Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos qu€ terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo
dos seguintes índices contábeis, devidâmente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizâdos por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçeo da proposta.

11.6.2.3 - Serão consideÍÂdos como na forma da Lei, o Balanço Pstrimonial e Demonstragões
Contábeis assim apresentados:
â) Sociedades empreseriais em geral, rcgistrados ou autênticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi
extmído;
b) Sociedâdes empresárias, especificameDte no câso de sociedâdes arôDimas Íegid$ p€la fêi no.
6.40416: Íegistrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
sede dâ compaúia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da
companhiai
c) Sociedades simples: regishados no Regisho Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiiria, deverá sujeitar-se às normas fixadas para a§
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro nâ Juntâ Comerciâl;
d) As empresas constituíd$ â menos de um sllo: deveÍão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente regishados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante,
assinado pelo sócio-gerente ou diretoÍ e pelo contador ou outo profissional equivalente, devidâmente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
11.6.2.4 - Entende-se que a expressão "ns forma da lei" constante no item 11.6.2.2, deste tópico, no
mínimo: balanço pat monial e DRE, registro Íâ Junta Comercial ou órgão competente, termos de ab€rtura e
enceÍÍamento.
11.6.2.5- As cópias deverão ser origináriâs do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. A
empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentiáFlo na forma da lei.
I 1.6.2.5.1. Entende-se que a exprcssão "noÍomra da lei,, constante no item 11.6.2.2 engloba, no mínimo:
l) Balanço Patrimonial;
II) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
lll) Termos de abertura e de encermmento;
IV) Recibo de entIega de escrituração conúbil digitâl;
V) Comprovante/termo de âutenticação digital (assinatura digitâl), a fim de garantir a autoriâ, a
autenticidade, a integridâde e â vâlidadejuridicâ do documento digitâ|.
I 1.6.2.6 - Às cópias deverâo ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
I L6.2.6.1- A Escrituração Digital deveú estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n 142012013
e RFB n' 1594) que trataÍn do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações,
verificar o site wrvw.receita.qov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Bâlanço
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das Instrüções
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jürisprudência no Acórdão'ÍCrJ no 2.66912013 de
relatoria do Ministro Valmir Campelo;
11.6.2.7 - Com base nas informações constantes das Demonstraçôes ContiábeislFinanceiras, as empÍesas
deverão apresentar o memorial de cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem
considemdas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Ceral (LG), maioÍ que um (>l), Solvência Geral

o



(SC), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um
fórmulas:

qÍ
PREFEITURA DO .'
ARACATIT,=.#=

(>1), resultantes da aplicação das

LG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prâzo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Totâl
Pâssivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo
Circulânte Passivo Circulante

11.6.2.9 - A(s) empresâ(s), que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência ceral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão compÍovar
pât mônio líquido de l0% (dez por cento) do vâloÍ global estimâdo do valor arrematado.

Justiticativa: Os índices coadunam-se com o art. 31, da Lei 8.666/1993 e foram estabelecidos em
valores razoáveis pam avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes. O índice de Liquidez
Corente demonsra a capacidade de pagamento â cuno pÍazo. relacionando rudo que se converterá em
dinheiro no cuÍo prazo com as dividas também de curto prazo. indice menor do que 1,00 demonstra que a
empresa não possui recursos financeiros pam honrar suas obrigações de curto prâzo, o que pode inviabilizar
a continuidade das âtividades da empresâ. O índice de Liquidez Ceral demonstm a capacidade de pagamento
da empresa a longo prazo, relacionando tudo,que se conveÉeú em dinheiro no curto e no longo prazo com as
dívidas também de curto e de longo prâzo. lndice menor do que 1,00 demonsnâ que a empresa nào possui
recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que podê comprometer a
continuidade dâs atividades da empresa.

Nesse azo, os indices estabelecidos atendem ao disposto no aÍt.31, §5", da L€i 8.666/93, pois
permitem a comprovação da situação financeira da empresâ de forma objetiva, foraÍn estâbelecidos
observândo valores usualmente adotados parâ a avaliação da situação financeim das empresas e não frus&aÍn
ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis.

I1.6.3 - QUALTFTCAÇÃO TÉCNICA
11.6.3.1 - Certidão de registro de pessoa juridica junto ao Conselho Regional de Engenhari4

Arquitetum e Agronomia- CREA, ía qualconste nominalmente seu(s) rcsponsável(eis) tecnico(s).
| 1.6.3.2- Comprovação de aptidão em nome da licitaate por meio da apres€ntâção de atestados

fornecidos por pessoas j urid icas de direito público ou privado, comprobatórios da capacidade técnica de ter
executado obras ou serviços com caracteristicas tecnicas em manutenção preventiva e coretiva de
manutenção de áreas verdes.

a) O licitante disponibiliz&á todas as informaçõôs necesúrias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do conÍato que deu
suporte à contratação, notas fiscais, endereço âtual da contratante e local em que forarn
prestados os seryiços.
b) Em havendo dúvida acerca da vemcidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promoveÍ diligênciajunto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Àtestado de
Capacidade Técnica em questão, e:

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
[I - Constatada a não veracidade, a licitânte será inabilitada, sendo o fato encaminhado à
Procumdoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e

1-
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comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação
vigente.

I 1.6.3.3 - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista paÍa
entregâ da proposta, profissional de nível superior engenheiro agrônomo ou outro devidamente reconhecido
pelo Conselho Regional de Engenhâria e Agronomia - CREÀ, detentor de Certidão de Acervo Técnico -
CAT com atestado por execução de serviço de caÍacterísticas semelhantes ao objêto ora licitado.

I I .6.3 .4- Entende-se, para fins deste Edital, como peÍencente ao quadro permanente:
I - No caso de vínculo empregaticio: cópia da Caíeim de Trabalho e Previdência

Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas
que demonstrem o número de registro e a qualificâção civil), contrato de trabalho;

II - No caso de vínculo societirio: ato constitutivo da empresa devidamente Íegistrâdo
no órgão de Registro de ComéÍcio competente, do domicilio ou sede do licitante;
Ill - No caso de profissional autônomo/liberal a comprovação seIli feita mediante

cópia autenticâda do conhato de trabalho ou contrato de prestação de servigos com a
sociedade empresârial licitânte.

11.6.3.5 - Ainda com relação a comprovação de aptidão de que trata o item anterior, a licitante
deveú apresentar atestado compatível em quantidades de no minimo 30% (trinta por cento) dâquela
estabelecida no termo de refeÉncia, corespondente aos ilens 1,2,3,6,8,9 e 10 dos itens do lote.

11.6.3.6 - A comprovação a que se refere o item anterior poderá ser efetuada pelo somatório das
quantidades realizadas em tantos contmtos quânto dispuser o licitânte;
I1.6.3.7 - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidorâs ou Utilizadores de

Recursos Ambientais (CTF/ÂPP), conforme tnstrução Normativa no 12, de 13 de abril de 2018 e alter.ções.
11.6.3.8 - O profissionâl indicado pela licitante deveÉ paÍicipar permanentemente do serviço

objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou süperior,
desde que aprovada pela administmção.

11.6.3.9 - A licitante deverá juntar declamção expressa assinada pelo seu profissional indicado,
informando que o mesmo concorda com a inclusão de seu nome na participagão permanente dos serviços nâ
condição de pmfissional técnico.

I 1.6.3.10 - À licitante devená aprcsentar uma DECLARÁÇÃO formal assinada pelo responsável
técnico da Empresa, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes à naturezâ dos habalhos, que assume total responsabilidâde por esse fato e que neo utilizará deste
pam quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de
Aracati/CE, de acordo com o Art. 30, inciso III, da Lei n" 8.666/93.

11.6.4 - REGULARIDÀDE FISCAL E TRABALHISTÁ
| 1.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ devidamente

ativa;
11.6.4.2 - Prova de inscrigão no cadastro de contribuintes estâduâl, rclativo ao domicílio ou

sede dâ Licitante, p€rrinente ao s€u Íâmo de âtividâde e compâtível com o objeto contratuâl;
11.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estâduale Municipaldo domicílio

ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
I1.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridâde Sosiale ao Fundo de Garantia porTêmpo

de Serviço (FGTS), demonstmndo situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;
11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos

documentos relativos ao FGTS dos 
-cooperados, 

para êfeito desta dispensa, deveiá apresentar o seguinte:
â. DECLARAÇAO constando que, caso vencedor da licitaçâo, o objeto será produzido ou
comercializado por ela própria aravés de seus coopemdos.
b. ATA DA SESSÀO em que os coopemdos autorizâram a coopemtiva a padicipar da
licitação e executar o conhato caso seja vencedora.
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c. RELAÇÃO DOS COOPERÁDOS que produzirão ou comercializaÍão o objeto da
licitação discriminado, comprovando através de documento a data de ingiesso de cada um
deles nâ cooperâtiva.

11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos p€rante a Justiça do Trabalho,
mediante a aprcsentâção de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1'de maio de 1943;

1L7 OATROS REQUISITOS DE HABILITAÇÀO
11.7.1 - Declaração de Inidoneidade (AIIEXO V);
I 1.7.2 - Declaração de Cumprimento com os requisitos de Hâbilitação (ÀNEXO V);
I 1.7.3 - Declaração que não emprega menoÍes (ANEXO V):
I1.7.4 - Declaração de Vinculo (AiEXO V);
I L7.5 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Cooperativa (ANEXO 1);
I1.7.6 - Declaração de autenticidade dos documentos (ANEXO VlD.

I L8 - A existênciâ de restrição relativamente à regularidâde fiscal e trabalhistâ não impede quê a licitâote
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte sejâ decl&ada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.
I 1.9 - A existênciâ de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.
I 1.9.1 - A declaração do vencedor acont@erá no momento imediatamente posteíor à fase de habilitação.
I l.l0 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresâ ou
empresa de pequeno poÍe, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada pam, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declamÉo do
vencedor, comprovar a regularização. O prâzo podeÉ ser pÍoÍÍogâdo por igual periodo, a critério da
administÍaçâo pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação dejustificativa.
I l. I I - A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitânte, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno poÍe ou sociedade cooperativa com âlgumâ restrição na documentação fiscâl e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulârizâção.
11.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessÍio, informando no "chaf' a nova data e horário para a continuidade da mesma.
11.13 - Sená inabilitado o licitante que não comprovar sua habiliração, seja por neo apresentar quaisquer dos
dosumentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neÍe Fiital.
I l.l4 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorÍência do empate ficto, previsto nos aÍigos 44 e 45 da
LC n5 I 23, de 2006, segu indo-se a disciplina antes estabelecida pâm aceitâção da proposta subsequente.
I l.l5 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante seá declaÍado

12.0 - DO ENCÁMTNHÁMENTO DÁ PROPOSTA
l2.l - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazô de até 02(duâs)
horas, sob pêns de descl8sificação, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema elêtrônico e deverá:
12.2 - Ser redigida em lingua portugueM, datilogrâfada ou digitadq em uma viq sem emendas, msums,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitânte ou seu
representante legal.

12.1.2 - Conter a indicação do banco, númeÍo da conta e agência do licitante vencedor, para fins
pagamento.
12.2 - A proposta final devená ser documentada nos autos e será levada em consideraçâo no deconer
execução do contrâto e aplicâçâo de eventuâl sânção à Contratâd4 se for o caso.

ARACATI#=
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12.2.1 - Todas as esp€cificações do objeto contidas na propostâ, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contrâtada.
12.3 - Os preços deveÍão ser expressos em mo€da corrente nacionâI, o valor unitiário em algarismos e o vâlor
global em algarismos e por extenso (?rt. 50 da L€i n" 8.666/93).

12.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços uniários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de diveÍgência entre os valores numéricos e os valores êxpressos por extenso, prevalecerão estes

últimos.
12.4 - A oferta deverá ser firme e precis4 limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outrâ condição que induzâ o julgamento e mais de um resultado, sob
pena de desclassifi caçâo.
12.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considemda aquela que
não correspondâ às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
12.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponiveis na intemet, após â homologação.
12.7 - Constâtado o atendimento das exigênciâs fixadas no edital, a Licitante será declarada vencedora, e os
presentes à sessão serão comunicados.
12.8 - Não câberá desistênciâ por paÍe da licitatrte arremrtrdora âÉs o eoyio ds sua propostr
âjustâdâ, sob pena de âplicação dâ3 pemlidâdês csbíveis.

I 3.0 - DOS RECARSOS
13.1 - DeclaÍado o vencedor e decorrida a fase de r€gularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempÍesâ ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
3o(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo póprio do sistema.
lJ.2 - Havendo quem se manifeste, cabefiá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivaçâo da intençâo de recorrer, pâIa decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas veriÍicaá as

condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitânte qüanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o recurco, o recorrenie terá, a partir de entâo, o prâzo de três dias paÍa

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, Íicando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem coítrârrâzões também pelo sistema eletrônico, em outros três diâs, que começârão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensráveis
à defesa de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recuÍso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos inteÍessâdos, no endereço constante
neste Edital.

I1.O - DA REABERTI]RÀ DA SESSÃO PÚBLTCÁ
I 4. I - A sessão pública poderá ser reaberta:

I 4. I . I - Nas h ipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessâo pública precedente ou em que seja anulada â própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.

14. L2 - Quando ho{rver eno na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não âssinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não compÍovar a regularização
fiscaf e trabalhista, nos termos do art. 43, §l' da LC n 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encermmento da etapa de lances.
14.2 - Todos os licitantes remanescentes deveÍão ser convocados paÍâ acompanhar a sessão reaberta.

14.2.1 - A convocâção se daú poí meio do sistema elehônico ("chat"), e-mail, ou, aind4 fac-sími
de acordo com a fase do procedimento Iicitatório.
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15.0. DA ADTUDICÁC/{O E DA HOMOLOGACÀO
l5.l - O objeto dâ licitação sená adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos Íecursos
apresentados.
15.2 - Após a fase rccursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridad€ competente
homologaú o procedimento licitatório.
15.3 - A autoridade superioÍ desta licitação se reserva o direito de não homologar a presente Licitação, no
interesse da Administração e mediânte fundamentação escrita, sem que caiba qualquer das licitantes o direito
de reclamação ou indenização.

16.0 DA FORMALIZACÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PRECOS. ARP
16.l - Homologado o resultado do Pregão, respeitada a ordem de classificação dos itens a ser registrado,
sefti(ão) convocada(s) a(s) adjudicatiria(s) paÍa assinatuÍa da Ata de Registro de Preços anexo deste edital,
que aperfeiçoará o compromisso de execução dos serviços nas condiçõ€s estabelecidas, que observará os
termos do Decreto Municipal n" 012 de 07 de fevereiro de 2017, da L,ei n." 8.666/93, da Lei n." 10.520/02, e
demais normas do edital desse procedimento licitatório.
16.1.1 - A classificação será mantida durante 12 (doze) meses, a partir da datâ da publicação da Ata de
Registro de Preços que a critério da Administração poderá ser prorrogada poÍ igual período, nos termos do
inciso III do §3o do art. | 5 da Lei n' 8.666/93.
16.2 - Constarão da Ata de Registro de Preços as seguintes informações:
a) identificação do processo;
b) caracterização do objetoi
c) identificaçâo das empresas vencedoras;
d) planilha dos itens ofertados pelas licitantes classificadas, contendo descrição detalhada dos produtos,
quantidade, marca, preço unitário e total;
e) direitos e responsabilidades das paÍes;
D demais condiçôes atinentes à execuçâo do serviço.
i 6.3 - A Ata de Registro de Preços seú lavrada em tantas vias quanto forcm as empresas cl,rssificadas.
16.4 - A licitante que tenha o seu preço registrado será denominado beneficiária da Ata de Registro de Preços
- ARP.
16.5 - A Convocação de que trata o item 16.l deverá ser atendida no pÍazo mríximo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogável por igual periodo desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administ'ação, sob pena, de
decair o direito à beneficência da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções pÍevistas no disposto
no art. 87 da Lei no 8.6ó6193.
16.6 - Ao assinar a Ata de Registro de Pregos a empresa adjudicatfuia obrigar-se-á a executar o objeto a ela
adjudicado, com integÍal obediência às normas avençadas em relaÉo aos elementos propostos, a responder
pelo cumprimento da proposta apresentada.
16.7 - Em caso de recusa ou impossibilidade dâ beneficiáriâ do registro em assinar a Ata de Registro de
Preços, ou quando a mesma não apresentarjustificativq a Administração adotaná âs pmvidências cabívêis à
imposiçâo de sanção, bem como convocaná âs licitantes remânescente, desde que respeitada à oÍdem de
classiÍicaçâo, para, depois de comprovados os requisitos habilitatóíos e feita a negociação, âssinar a Ata de
Registro de Preços.
16.8 - Na convocação das licitaÍtes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária
do pregão, devendo a(s) convocada(s) apresentar(em) os documentos de habilitação cuja validade tenha-se
expirado no pmzo transcorrido da data da reâlizâção do Pregão.
16.9 - Durante o pÍÀzo de validade da Ata, a Administração não ficará obrigada a efetivar âs contratações que
dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoçâo de outros meios, respeitada a legislação relativa à§
lic itâçeres.

16.10 - A contratação da empresa classificada, respeitados os demais critérios aqui descritos, far-se-á pelo
Termo Contratual.
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16.11 - Durante a validade da Ata de RegistÍo de Preços a empresa beneficirfuia não poderá alegar a
indisponibilidade de fomecer o objeto om licitado, sob pena, de lhe serem aplicadas as saÍções prcvistas no
presente Edital.
16.12 - A Unidade Administrativa promotora da presente licitação será o órgão gestor da Ata de Registro de
Preços - ARP.
16.17 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, podeú ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da Administração Pública Municipal, estadual ou federal, na condição de órgão interessado,
mediante coosulta previa ao óryão gestor do Registro de Preços e concordância do fomecedor.

1 7.0 DAS ALTERACÓES NA ATA DÉ RECISTRO DE PRECOS
17.1 - A Ata do Registro de Preços podeiá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Decreto
Municipal n" 012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n.'8.666/93, da Lei n." 10.520/02, e demais normas do
edital desse procedimento licitâtório.
I7.LI - O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Administ ação,
promover as necessárias negociaçõesjunto à(s) Beneficiária(s) da ARP.
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registÍado tomar-se superior ao preço
praticado no mercado. a Administraçào deverá:
17.2.1 - Convocar â empresa adjudicaúria, pam negociar a adequada redução do pÍeço;
17.2.2 - Liberâr a empresa adjudicâtiária do compromisso assumido, caso se frustre essâ negociação;
17.2.3 - Convocar as remanescentes visando igualoportunidad€ de negociação.
17.3 - Quando o preço de mercado tomar-se superior ao registrâdo e a Beneficiriria da ARP, mediante
requerimento fundamentado, demonstrar a impossibilidade de cumprir o compromisso, a Administração
podeá:
17.3.1 - Liberar a Beneficiária da ARP do compromisso assumido, sem iniciu procedimento pâra apurar
fâlta que implique em aplicação de penalidade, se confirmado a veracidade dos motivos apresentados e se a
comunicação ocorrer antes do início da execução do contrato;
17.3.2 - ConvocaÍ as demais BeneficiliÍias da ARP visândo igual oportunidade de negociação.
I7.4 - Frustradas as negociações, a Administmção providenciará a revogação da Ata de Registro de Preços,
âdotando as medidas cabíveis para a obtenção de contrataçâo mais vântajosa.

lE.0 DO CANCEITIMENTO DA ÁTA DE REGISTRO DE PRECOS
I 8. I - A pÍeseÍte ata de registro de preços podenâ ser cancelada de pleno direito:
lE.l.1 - Pela administração quandoi

a) À detentora não cumprir as obrigações constantes desta Àta de Registro de Preç.s;
b) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial na execução do serviço, a critério dâ

administração;
c) Os preços registrâdos se apresentarem superioÍes aos praticados no mercado; e a Beneficiária da

ARP não aceitâr reduzi-lo;
d) Por razões de interesse público devidamente demonstrado ejustificâdo pelâ âdministrâção;

l8.l.2 - Pelas signatárias, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de
cumprir âs exigênciãs desta Ata de Registro de Preços, ou, ajuízo da Administração, quando comprovada a
ocorrência das hipóteses previstâs nos aÍs. 77 e 78 e na forma dos aÍs. 79 e 80 da I*i Federal 8.666,D3.
18.1.3 - A solicitaçâo das signatrírias pam cancelamento dos preços registrados deveú ser formulada com a
antecedência de 30 (trinta) diâs, facultada à Administração a aplicação das penalidades, caso neo aceita as
râzôes do pedido.
18.1.4 - A comunicaçâo do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso de
recebimento, j untando-se o compÍovante aos autos que deram origem ao Registro de prsços.
l8.l.4.1 - No caso de ser inacessivel ou ignorado o endereço da Beneficiária da ARp, a comunicação será
feita mediante püblicação no órgão de divulgação oÍicial do Município, considerando-se cancelado o registro

c
Dâ dâtâ da publicação oficial.

,o
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19.0. DO CONTRATO
l9.l - Após a homologação e a assinatum da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contratação,
será firmado Termo de Contrato, conforme minuta anexa âo prêsente Edital, que deverá ser assinado pelâs
partes no przrzo de 05 (cinco) dias úteis, a partiÍ da data dê recebimento da convocação encaminhâda à
licitante vencedom;
I9.2 - Altemativamente à convocação p,úa comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatum do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivâlente, a Administração podeÉ encaminháJo para
assinâtum ou aceite da Adjudicatári4 mediante corÍespoÍdênciâ postal com aviso de Íecebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.
19.2.2. O pÍazo previsto no subitem anterior podeiá ser prorÍogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicaúrio e aceita pela Administração.
19.3 - Qualquer solicitâção de prorrogação de pmzo para âssinatura do termo de contrato ou instrumento
equivalente, decorrentes destâ licitação, somente seÉ analisada s€ aprcsentâda antes do decurso do prazo
para tal e devidamente firndamentada;
19.4 - O prazo de vigência da contmtação, quando couber seú de 12 (doze) meses. Nots Explicativa: A
vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratâÉo
sejam iÍtegÍalmente empenhadas até 3l de dezembro, paÍa fins de inscrição em restos a pagar, conforme
Orientâção Normativa AGU n" 39, de 13/l2l20ll.
19.5 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusâr-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, par4 depois de feita a negociação, verificada a
aceitabilidade da propostâ e comprovados os requisitos de habilitação, celebÉr a contratação, sem prejuizo
das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais;
19.6 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado
paÍa este fim pelâ Unidade Gerenciadom da LicitaÉo, de acordo com o estabelecido no aÍ. 67, da Lei
Federal no 8.666/1993, a ser informado quando da lavratum do instrumento contratual.

2 O. O. DO REA,I USTAM ENTO
20.1 - Os preços registrados não sofrerão reajuste dumnte a vigência da Ata de Registro de Preços - ARP,
salvo nâ condiçâo do teor do item 21.1 deste edital, utilizando a variagão de índices oficiais à época do
reâjuste.

2 ].0 - DO RE EOT'ILí R R 1O ECO,\O.11 rcO- F I T',4}'CEIRO
2l.l - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis, poÉm de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, aindq em caso de forga maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinfuia e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde rcste demonstrada tal situação e termo de elteração, ser restabelecida â rclação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuiçeo da Administraçâo para a justa
remunemção do fomecimento, objetivando a manut€nção do equilíbrio econômico-financeiro, nâ forma do
Art. 65, Inciso II, Àlínea "d", da t-ei 8.666193, podendo ser registmdo por simptes apostila (s8o).

22.0 - DAS OBMGACÓES DA CONTRÁTANTE
22.1 - As obrigaçôes da Contratante são aquelas arroladas Ía Ata de Regisfo de preços e na Minuta
Contratual, anexo deste edital.

23.0 - DAS OBRTGACõES DÁ CONTRATADÀ
23.1 - As obrigaçõ€s da Contratada são aquelas arroladas na Ata de Registro de preços e na Minutâ
Contratual, anexo deste edital.

ÁCEIT,
24.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto est?to previstos na Atâ de Registro de preços e
Minuta Contmtual, anexo deste edital.

na

(

;D
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25.0 - DO PAGAMENTO
25.1 - O pagamento será efetuâdo proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal,fâtura pela Contmtada;
25.2 - Havendo erro na apresentação da Nota FiscayFâtuÉ ou ci.cunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contmtada providencie as medidâs saneadoras. Nesta
hipótese, o prâzo pam pagamento iniciar-se-á após a compÍovação da regularização da situação, não
acaretândo qualquer ônus para a Contratmte;
25.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo ÁÍ. 12. da L.€i
Complementar n' 123106, nâo sofreú a retençâo quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime;
25.4 - O pagamento seú efetuado por meio de tÍansferência bancária em conta corrente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pelâ Contratada;
25.5 - A Contratante não se responsabilizaná por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratâd4
que porventum não tenha sido acordada no contÍato;
25.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentaç2Ío de documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade pam com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e
Trabalhista (CND Trabalhista);
25.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTMTADA, enquaÍto pendente de liquidação por qualquer
obrigação financeira, sem que isso gere diÍeito à alteração dos preços, ou de compensação financeim por
atraso de pagamento.

26.0. DA SABCONTRATACÃO DE TERCEIROS
26.1 - Nâo serão aceitas subcontratações de outros bens e seÍviços para a execução do contrato original.

27.0 - DA GARAN']:IA CONTRÁTAÁL
27.1 - A critério da Administraçâo e confoÍme o caso podeú ser exigido prestação de garantia para esta
contrâtaçâo visando à segurança da execuçâo do contrato e eventuais altemções.

2E.O - DAS PENÁLIDADES D SANCOES Á.DMINISTRATIYAS
28.1 As penalidades estão previstas na Minuta do Contrato anexa a este edital.

29.0 _ DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNACÃO:
29.1 - ESCLÁRECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital e seus anexos, deverão ser

enviados pam o Pregoeiro, até 03 (hês) dias úteis anteriores a data fixada parâ abertura da sessão pública,
exclusivamente através do meio eletrônico: natapiele.sondim@AlaçAti4g.gplb{. identificando o númeÍo do
pregão.

29.1.2 - O pregoeiro respondená aos pedidos de êsclâÍecimentos no prazo de dois dias úteis, contâdo
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elâboração do
edital e dos anexos;

29.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;
29.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos seÍão divulgadas pelo sistema e vincularão os

pârticipantes e a administração.

29.2 _ IMPAGNACÃO:
29.2.1 - Até 03 (tÍês) diâs úteis antes da data fixada para abertura da sessão públic4 qualquer pessoa

poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, através do meio eletónico:
pâtaniele.sondinr@ê!ê!ê!i!9.go!-br. que preencham os seguintes requisito§:

29.2.1. I - o endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de ARACATI; L
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29.2.1.2 - a identificação precisa e completa do autor ê seu representante legal
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome,
pÍenome, estado civil, pÍofissão, domicilio, número do documento de identificação,
dentro do prazo editalício;
29.2.1.3 - o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, iÍdicando quais os itens ou
subitens discutidos:
29.2.1.4 - o pedido, com suas especificações;

29.2.2 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnaçâo;

29.2.3 - No caso de acolhimento da petição contra o ato convocatório, será designada nova data para
a reâlização do certâme, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas;

29.2.4 - Não serão acolhidas as impugnâções imotivadâs, apres€ntadâs intêmpestivamente e/ou
subscÍitâs por representante não habilitâdo ou não identiÍicado no processo parâ responderpela licitante;

29.2.5 - As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame;
29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação:

LICIT,l
30.1 - O Licitânte deverá observar o mais alto padÍão de conduta ética durante o processo de Licitagão e na

execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira.
30.2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou
especialistas no assunto objeto desta licitação.
l0.l - Definições de pnáticas corruptivâs compreendem os seguintes âtos:

a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidanente qualquer coisa

de valor capaz de influenciar o procêsso de aquisiçiio de bens ou serviços, seleção

e contratâçâo de consultores, ou a execuçeo dos contratos corespondentes:
b) Extorsão ou cosçío: tentativa de inÍluenciar, por meio de aneaças de dano à

pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços,
seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes:

c) Frâüde: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de
inÍluenciar o processo de aquisigão de bens ou serviços, seleção e contratação de
consultones, ou a execução dos confatos coÍrespondentes em detrimento do
Mutuáiio ou dos outros paÍicipântes do referido proçesso:

d) Cooluio: acordo entre os licitantes destinado a gemr ofertas com preços aÍtificiais,
nào competitivos:

3I.O - DAS DISPOSICÓES OERAIS
3l.l - Todas as declarações exigidas neste editaldeverão ser assinadas poÍ representante legal da licitante.
31.2 - Os anexos oferecidos pela administnção são apenas pam oúentação a Licitante não havendo a
necessidade de serem reproduzidos exatamente iguais, bastando não compÍometer o entendimento do que se
exige.
31.3 - O Pregoeiro ou à Autoridâde Superior, facultativâmente, podeiá em quâlquer fase do julgamento
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofeÍtado,
bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
3l.4 - Qualquer modificaçào no Edital exige divulgâção pelo mesmo insÍumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quÀndo, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das pÍopostas.

L,y

L
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11.5 - Não serão considerados motivos pâra desclassificação as simples omissões (não essenciais) ou erros
materiais na proposta ou da documentação, desde que sejarn irrelevantes e não prejudiquem o proc€ssamento
da licitaçâo e o entendimento dâ proposta, e que não firam os direitos das demais licitântes, sendo a decisão,
pâra lanlo. de lotal consenlimenlo da comissào,
31.6 - Na contagem dos pr zos estabelecidos n€ste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
31.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicaná direito à contratação.
3 1.8 - A presente licitação somente poderá ser revogâda por mzão de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovadq ou anulada, ío todo ou em parte, por ilegalidade, de ofÍcio ou por
provocação de terceiÍos, mediante parccer escrito e devidamente fundamentâdo.
31.9 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposiçôes constantes da L,ei n" 10.520, de 1'710712002, DecÍeto
Federâl n' 10.024 de 20109/2019, Decreto Municipal n" 012 dê 07 de fevereiro de 2017, LeiComplementar
n' 12312006 - Lei Geral da Microempresa, com as altemções da L€i Complementar no 14712014, e legislação
correlata aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei no 8.666/93, de 21106/93, com suas alterâções.
31.10 - O foro pam dirimir questões Íelativâs âo pres€nte Edital seú o da Comarca de ArNcâtVCE, com
exclusão de qualquer outro.
3l.l I - Integrâm este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ÀNEXO II - Modelo de Proposta;
ANtrXO III - Termo de Adesão BLL:
ANEXO IV - Custo pela Utilização do Sistema;
ÀNf,XO V - Modelos de declarações;
ANEXO vI Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANf,XO VII - Minuta do Contrato;
ANEXO VIII- Modelo de declaração de autenticidade dos documentos

Aracati/CE, 07 de março de 2023.
Órgão gerenciador:

Secretariâ e Desenrolvimento Urbâno

Órgão Pârticipant€:

Secretâriâ de Educação

tÓ/t'-A
,,§í'es DaÍnayeÍf NgBl
enâdor dê U9lpesís
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TERMO DE REFERENCIA

ANEXO I

L
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TER]T.TO Df, RXFER.ÍNCIA

r.O - OBJETO
l.l - Seleção de melhor proposta visando o Íegistro de preços pam futuros e eventuais contrâtação de emprcsa

especiâlizada pâla a execução de serviços em manutenção e conservação de áreas verdes, através das

Secretârias de Infiaestrutura e Desenvolvimento Urbano e da Secretaria de Educação do Municipio de

AracatíCE.

2.0 - óRcÃo Rf,sPoNsÁv[L
2.1 - PrefeituÍa Municipal de Àr.catíCE através da Secretaria de Infraestrutura e Dcscnvolvimento
Urbstro,
2.2 - SecÍetaria Administrativa Participante: Secr€taria Municipal de Educação.

3.0. FUIIDAMENTAÇÁO LEGAL
3. | . O presente Termo de Referência reger-se-á por fundamento legal a t,ei n' I 0.520/02, de I 7 dc ju lho de

2002 e Lei n' 8.666193, de 2 I de junho de I 993 e suas alterações Posteriores

,1.0..[IST['ICÀTMS:
4.I. ruSTIFICATIVA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO

URBANO:
Os serviços solicitados visam a manutenção e conservaçâo de áreas verdes, proporcionândo condições

adequadas dos equipamentos utilizados pelos munícipes, zelando pcla imagem dâ pâisâgem, valorizando â

vegetação nativa, bem como preservando as espécies aÍbóreâs por meio dâ realização de tarefas de plântio,

manutenção e demais atividades pertinentes, destâ foma conúibuindo para um ambiente sâudável, seguro,

confoíável e âprazíveldos espaços públicos.

Justifica-se e motiva-se a realização desta contrataçâo considerando que o municipio possui

aproximadamente 45 pÍaças,4 Platoresjá existentes como Lagoa do Mato, Quixaba, Majorlândiâ e Retirinho,
viâs de passeio ao entomo das aproximadamente 30 areninhas, canteiÍo central como por exemplo os da Rua

Grande e âs entradas da cidade nas avenidas Dragão MaÍ e Cel. Alexandrino, necessitândo de manutenção e

limpeza desta área, sob penâ, principalmente, de causar problemas aÍnbientâis, de vias e estacionâÍnentos que

necessitain de manutençiio constante, â interrupção dos serviços inconeria na degradação dos jardins, áreas

verdes e solos naturais existentes, que sem a devida conservação, resultaria no desperdicio dos recursos

públicos emprcgados na sua constituição

Dentre outros beneficios, a existência dejardins bcm conservados, favorccc o convivio social

A proximidade com a natureza, permite acontemplação e acalma a fadiga mental.

Além de embelezar o seu entorno, em decorÍência de sua estética paisagística, contribui para a
harmonia da paisagem e diminuição do impacto dâs edificaçôes existentes. Propicia ainda o confoío lérmico,
â pârtir da melhoria na sensaçâo de bem-estar promovida pclo sombreamento, Íefrescando o ambiente, com

alguma repercussão no coísumo energético

Os serviços de coúe de vegetação são nec€ssários a Íim de dar melhor âspecto e condiçõe§ de

visibilidade ao usuário em todo o municipio, promovendo o bem-cstar, a saúde e a segurança da população,

pois o acumulo de resíduos e de mato podem repÍesentar riscos sanitários, como a criação e proliferâção dc

focos de mosquitos da dengue e zica, animais e insetos peçonhentos.

Podem ainda acumular residuos, causando poluição atrnosféricâ e uma scrie de inconvenientes para a

sociedade, além de contribuirpam a harmonia da paisagem e diminuição do impacto das edificações existentes

Av. Drâ8ão do Mât 23c
í+55 881 3421-1050 I

, Centro, Aracati-CE - Brasil CEP: 6280O{0C
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Os serviços de mânutenção das áreas verdes e solos naturais incluem desde a capina, roçada, irriSação

dos jardins, aeração do solo, retirada de detritos e folhas secas, corte de Srarnados, poda de árvore§ e pequenos

arbustos, manutenção d€ vasos extemos, como também serviços típicos de paisâgismo como reposições de

materiais compositores/delimitadores dos contomos, plantio/rePlantio de áreas carentes e adubações.

4.2. JUSTIFICATIVA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO:
Faz-se necessária a contmtâçâo de empresa pam a realizâção de escavaçâo, preparo do solo e

manutençâo das áreas verdes, visando manter a conservação da área ocupada pelas unidades escolares

pertencentes a Íede pública de ensino do Aracati/CE, bem como proporcionar maior visi bi lidade e consequente

beneÍicio social e ao meio ambiente.

5.0. DA EXECUçÃO E DO RECEBIMENTO
5.1 - Quânto à cxecuçio:

4. I . I - O objeto contratual devená ser executado em conform idadc com as especificaçõcs cstabelec idas

neste instmmento, nos locais indicados no Ànexo A deste Termo, sendo que o prazo de execução deve

obedecer a Ordem de Serviços apresentâd4 contado a pa(ir do reccbimento da mesmaou instrumento
hábil.
4.1.2 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados AÉ
2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de €xecuçâo, e aceito§ pela CONTRATANTE, não scÍão

considerados como inadimplemento contratual.

5.2 - Quanto ao Íecebimento:
4.2.1 - PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscâlizâção, mediante

termo circunstanciado, âssinado pelas partes em até 15 (ouinze) dias dâ comunicação escrita do

contratâdo;
4.2.2 - DEFINITryAMINTf,, por servidor ou comissâo designada Pelâ autoridade comP€tentc,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo dc observação, ou

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no Art
69 daLei f E.666193.

6.0 - ESPECTFTCÂÇOES E QUÁIITITATMS
6.1 - Deverão ser rigorosamente atendidas âs especificações constântes da tabela abaixo:

t,ol-E 0l Lo'l u u:{ICo

t\lR\ EDUCAÇÁO

0l ESCAVAÇÃO MANUAI- DE SOLO DE I'CAT,
PROF, DE I.5I À3,OOM

\l: t0 022_40 2 000 t2.022.10

0l ATERRO C/ COMPACTACAO MÀNUAL S/

CONTROLE. MAT, PRODUZIDO íS/TRANSP,)
Nll 2.052 t50 2 802

0l REATERRO C/ COMPACTAçAO MÂNUAL S/
CONTROLE. MATERIAI- DA VALA \Íl r 512 600 2 l12

MÂNTITENÇÃO, MENSAL DE ÀREA PLÀNTÀDA
C/LIMPEZA DIARIA

2J 000

MANUTENCAO MENSAL P/ PODA E LIMPEZÁ DE
PLANTAS ORNAMENIAIS

280 800 25.000 105 800

DESPRÂCUTJAMENTO DC ÁRFAS CRAMADAS \t: 10.000 ,0 000

PREPARO E SUBSTITUIçAO DE TERRA P/
PLÂNTAÇÃO

'l?t) 150 1.070

í18 CORTE DIJ CAPOEIPú IINA A FOIC! 96 000 15.000 lll.000
RASPAGEM E LIMPEZÀ DO TERRENO ll8ll00 35.000 121.800

t0 RI.:'IIRADA DE ÁRVORIJS 150 ,í70

6.2 - Estâ licitação foi elaborada contendo 0 I (um) lote ao todo, sendo destinado para ampla concorÍência. z
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6.3 - O valor estimado para contrataçâo, se não cor»tu, expresvment§ no edital, possuiní canáter sigiloso,
fundâmentado no art. 15, § I do Decreto Federal n' 10.02412019, e seá disponibilizado exclusiva e

peÍmanentemente aos órgãos de coÍtÍole extemo e intemo.
6.4 - Sendo imediatamente tomado público somente aÉs o enceÍraÍnento da fase de lances (fundamentado no

ârt. 15. § 2 do Decreto Federaln'. 10.0242019).

?.0 - TIPO Df, LICITÀÇÁO
7.1 - Menor Preço Global por Lote [-ote Unico.

8.0 - MODALIDÂDE DE LICITAÇÃO
8.1 - Pregão Eletrônico para Registro de Preços.

9.0 - JUSTIFICATTVÂ DÂ UTILIDADE POR LOTE
9.1 - Para garantir a mais lidima competitividâde e integÍal legalidade do ceíâme, propomos a eficiência
técnica do agrupamento dos itens, buscando uma logística de optar pela utilização de LOTI]S no processo de

âquisição dos lotes ao invés de itens uniários pelas seguintesjustificativâs:

O prosesso licitatório em tcla objetiva e tem aefetiva necessidade empresa para prestação de serviços

na manutenção de áreas verdes para atender as necessidades da Secretaria de Educação da Prefe itura Municipal
de Aracati,/CE.

Atendendo dessa forma o principio da Eficiência da legâlidade como tamb€m dafinalidâde Pública.

Neste sentido, a licitâção por lote é mais satisfatóriâ do ponto de vista da eficiência tecnica, por consolidar a

execução dos serviços a paÍir de um único fomecedor vencedor do referido LOTE, gerando assim maior
eficiência na gestão contratual, bem como no processo de execução, haja vista que é notório o fato de que ao

se utilizar de muitos fomecedores para prestaçâo dos serviços, aumenta-se a incidênciâ de possibilidades de

atrasos, prejudicando assim a AdministÍâção Pública. Ademais, ressaltamos que ao agÍegar o quantitativo de

itens denfo de LOTES, conseguem-se maiores vantagens nos preços ofeÍtado§, pois há um montante maior
de serviços a serem exccutados pelo um único licitânte, atcndcndo o princípio da razoâbilidade e da

economicidade para a Admiíistração.

Importa ainda salientâr que para a aplicabilidade dos recursos Públicos, mais especificadaÍnente o
objeto em tela, há a necessidade dos itens consolidados ao lote estejam disponíveis simultaneamente, hâja

vistâ que a solução de processo eletrônico neccssita de todos os itens mencionados para seu uso.

Conforme legislagão brasileira sobre licitâção, competc à AdministÍação proceder estudo dctalhado

sobre as caracteristicas do objeto, modo de comercializâção e preços pmticados no mercado, a fim de delimitar
os procedimentos que serão desenvolvidos na licitação.

Por fim, importa salientar o entcndimento pacificado da súmula 247 do TCU, mencionada no
Acordão 5260/2011 (la CâÍnara).

Neste diapasão, nosso entendimento técnico é quc há plena justificativa para a composição do certame em

LOTES, sendo ratificado que os itens agrupados nos lotes possuem a mesma naturez4 que há um elevado
quantitativo de empÍesas brasileiras que encontra-se aptas ao pleno atendimento ao Processo licitatóÍio c que

o formato de LOTES é mais vantajoso para a Administração.

IO.O. DETALIIÂMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1 - PaIa realização dos serviços a CONTRÁTADA deverá fomecer todo o suporte
execução, com supervisão tecnica de um engenheiro agrônomo mensal, com a finalidade de

necessário

{-/. Manter boa apaÍência dosjardins das escolas e dos logradouros do município;
. Mânter a limpezâ e a ordem dosjârdins; e

Av. Dra8ão do Mar, 23C

l+ss 8813421-1050 I

, Cêntro, Aracâti-CE - Brasil CEP:62800 00C
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. Executar todo o seruiço conforme descrito na ordem de serviço.
10.2 - As plantas serão substituídas, sempre que necessário, com a anuência e ordem do CONTRATANTE.
Essa substituição deverá ser providenciada com agilidâde, de forma a manter as características dosjârdins.
10.3 - A manutenção, objeto destâs especificações, visa à correção de qualqucr defcito dojardim, e devem ser

cobradas de acordo com a necessidade descrita na ordem de serviço, o qual devcrá ser atendida pelâ

CONTMTADA.
10.4 - Caso se observe, quando da manutenç:Íic, a necessidade de substituição dc plantas defeituosas, a

CONTRATANTE comunicará por escrito a relação das plantas necessárias para a substituição devida. O

fomecimeíto das plantas será efetuado pelâ CONTRATADA, com ônus para o CONTRATANTE.
l0.S - Os s€rviços que deverâo ser rcalizados serão:

a. Poda de pequena monta: cxecução de serviços rotineiros de poda de aÍbustos (Poda de formação e

limp€za em arbustos e cercas vivas) e de árvores de pequeno porte.

b. revolvimento do solo;
c. limpezâ da árca dojardim e retirada do lixo ocasionado pelo trabalho de jardinagem;

d. Íemoção dos dejetos oriundos das podas de limpeza a cada 15 dias, ou conforme necessidade;

e. aplisação de defensivos visando combater pragas e moléstias;
f. adubâção quimicâ e orgânica, para a adequação dos niveis de fertilidade do solo às exigôncias das

plantas;
g. colocaçào de lerm preta sempre que necessário:
h. Íemoção de ervas daninhas em todas as árcas com câlçainento ou brita;
i. Corte de grama de toda iirea giaÍnada dos locais nas escolas e logradouros do municíPio, quando

necessaÍio;
j. retiradâ e reposiçâo (transfeÉncia) de mudas, quando houver ncccssidade de adequâçâo do paisagismo;

l. controle ecológico de pragas e doenças:
m. Limpeza e poda disciplinar nos arbustos e árvores das escolas c logradouros do município como
também nas iireas dos jaÍdins da CONTRATANTE;
n. Limpeza e manutenção das folhagens;
o. A Contratâda ficaiá nesponsável em manter e zelar por todo o plantio realizado, regaçâo e qüando

necessário a utilização de carro pipa para a devida regação das plantas e jardins (sem ônus pam a

Contratada), sempre mediante locais discriminados pelo Contratante, sendo esses dcscriminados na

Ordem de serviço.
. Além dessa divisão é importante chamar atenção para os conccitos de Manutenção pr€ventiva e

conetiv4 a saber:

> MaDuteDçiopreventiYr;
- Trata das ações de acompanhamento periódico dos sistcmas prediais a fim de corrigir as íalhas

antes de chegarem em níveis cÍíticos.

> MaDute[çâo coüetiva;
- Trâta das intervenções para Íesolver problemas e fâlhas, como danos à inftaestrutura.

11.0 - DOS REQ{ITSITOS TÉCNTCOS Nf,CESS/iRrOS PARA A CONTRÂTÂÇÃO
I1.1 - Da Qualifuação Dconômic.r-Financeito

I L L I - Certidão negativa de falência e concordata exped ida pelo distribuidor da sede da licitante.
I l.l.2 - BalâÍço pâtÍimoDiâl e demotrstrsções contáb€is (DRE c DLPA) do último erercício

íiscâ|, já exi8iveis e aprese\Lados ttú íomd dí /er', devidamente registrâdo nâ junta comcrcial da sede da

licitânle, âcompanhado dos termos de abcrturâ e de cnccrrâmcnÍo do Livro Diário - estes termos
devidâmente registrados na Juntâ Comcrciâ|, quc comprovem a boa situâção financcira da cmpresâ, com

vislas aos compromissos quc terá dc assumir caso lhe scjâ ad.judicado o objclo licitado, comprovâdo através

do cálculo dos seguinlcs indiccs contábeis, dcvidamente âssiiâdo pclo contador responsávcl, sendo vcdada

sua substituição por bâlancetcs ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
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encerrâdos há mais de 03 (hes) meses da data de apresentação da proposta, âcomprnhado do CRP do
coütâdor.

ll.l.3 - Serâo considerados como na forma da Lci, o Balanço Pafimonial e Demonshações

Contábeis assim apresentados:
a) Sociedrdês êmprBâriâis cÍr gcãl: registrados ou autenticados nâ Junta Comercial dâ

sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do teÍmo de abertura e de enceÍramento do LivÍo
Diário do qual foi extraido;

b) Sociedades emprcsáriss, esp€cilicameíte no csso de sociedâdes ânôrimâ§ r€gida§
pela Lei no. 6.404/76: regishados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

publicados nâ imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que estejâ

situada a sede da companhia: ou, ainda, em jomal de gÍande circulação editado na localidade em que está a

sede da companhia;
c) Sociedâd6 simples: registrados no Registro Civil das Pessoâsjüridicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas

fixadas pam as sociedades empresrárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial;
d) As empÍesas constiiuidâs â metros de uÍn âno: devcrão apresentd demonstrativo do

Balanço de Abertura, devidamente registmdos ou autenticados na Junta ComeÍcial da sede ou domicilio da

Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,

devidarÍente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
11.1.4 - Entende-se que a expressão " ns formâ dâ lci" constante no item I I .2, deste tópico, no

minimo: balanço patdmonial, DRE, DLPÀ e registro na Junta Comercial ou ór8ão competente, termos de

abertura e encerramento.
11.1.5- As cópias deverâo seÍ originárias do Livro DiáÍio devidamente formalizado e Íegistrado. Á

empresa optante pelo Sistema Público de Escrixrração Digital - SPED Podená apresentáJo na forma da lei.
Il.1.5.1. Entende-se qüe a expressão "no fot rro da lei" constânte no item 1l.1.2 englob4 no

minimo:
D Balanço Patrimonial;
ID DRE - DcmonstraÇão do Resultado do ExcÍcicio:
III) DLPA - Demonstração de Lucros ou Prejuizos Acumulados;
Iv) Temos de abertura e de encerÍamento;
\r) Recibo de entrega de escrituração contábil digital;
vI) Comprovânte/termo de autenticação digital (assinatura digitâl), a fim de garântiÍ a
autoria, a autenticidade, a integridade e a validadejuridica do documento digital.

I l.l -6 - As cópias deveÉo ser originárias do Livro Difuio constante do SPED.
I I . I .6. 1 - A Escrituração Digitâl deveÍá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no

1420/2013 e RFB n' 1594) que tÍatam do Sistema Público de EscrituÍação Digital - SPED. Para maiores

informações, verificar o site www.receita.sov.br, no link SPED. Ficândo a exigência de aPresentação do

Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo que determina o aÍ. 50 das

lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina â Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013

de relatoria do Ministro Valmir Campelo;
ll.l.7 - Com base nas infoImações constantes das l)emonstrações Conúbeis/Financeiras, as

empresâs deveÍão apÍesentar o memorial dc cálculo dos índices financciros, sendo qualificadas âpenas as que

foÍem considemdas solventes. PaÍa isso seÍão utilizadâs as seguintes definições e formulações: a boa situação

financeim, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), mâior que um (>l), Solvência Geral
(SG), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior quc um (>1), resultantes da aplicaçâo das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiávela Lonqo Pr^zo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Pâssivo Circulante + Exigível a tongo Prazo

.<-
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LC = Ativo
Circulante Passivo Circulante

I l.l.9 - AG) empresa(s), que apresentarcm resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar

patrimônio líquido de l0% (dez por cento) do valor globâl estimado do valor arrematâdo

JustiÍicativai Os índices coadunam-se com o art. 31, da Lei 8.666/1993 e foram estabelccidos em

valores r zoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes O índice de Liquidez

Corrente demonstra a capacidâde de pagamento a curto.praz o, Íelacionando tudo que se converterá em dinheiro
no curto prâzo com as dividas taÍnbém de curto prazo. Indice menor do que I ,00 demonstÍa que a empresa não

possui recursos financeiros pam honrar suas obrigaçõcs de curto pÍazo, o que pode inviabilizâr a continuidade

das atividades da empresa. O índice de Liquidez Geral demonstra a câpacidade de pagamento da empre§a a

longo prazo, relacionando tudo que se converteú em dinheiro no curto e no longo prazo com âs dívidas

tâmbém de cuúo e de longo prazo. indice menor do que l,0O demonstra que a êmpresa nâo possui recursos

financeiros suficientes para pagar as suas dividas a lonSo prazo, o que pode comprometer a continuidade dâs

atividades dâ empresa.

Nesse azo, os indices estabelccidos atendem âo disposto no art.3l, §5', da Iri E.666l93, pois

permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos

observando valores usualmente adotâdos para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram

ou restring€m o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos cm patamarcs mínimos aceitáveis.

11.2 - Dd Qaalif,caçõo Técnica
11.2.1 - Ccrtidão de registro de pessoa jurídica junto âo Conselho Regional dc Engenharia,

AÍquitetura e Agronomia CREA, na qual conste nominalmente seu(s) responsável(eis) técnico(s).

11.2.2 - Comprovaçâo de âptidão em nome da licitânte por meio da apresentação de atêstados

fomecidos por pessoas j uridicas de direito público ou privado, comprobatórios da capacidade técnica de ter
executâdo obms ou seÍviços com características técnicâs em manutenção pÍeventiva e cometiva de manutenção

a) O licitante disponibilizará todas as informações necessáÍias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados, apresentando, dentÍe outros documentos, cópia do contmto que deu

suporte à contrâtação, notas fiscais, endereço atral da contratante e local em que Íoram prestados

os serviços.
b) Em havendo dúvida acerca dâ veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligênciajunto a emitente, a fim de comprovar a veracidadc do Atestado de

Capacidade Técnica em questão, e:

I - Constatada a vemcidade, será confirmada a habilitação dâ licitante;
ll - Constâtada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fâto cncâminhado à
Procuradoria Geral do Município para que sejâ aberto processo administrativo, e comprovado

o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabiveis, conforme a legislação vigente.
11.2.3 - Comprovação do licitânte de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para

entrega da propostâ, profissional de nivel superior engenheiro agrônomo ou outro devidamente reconhecido

pelo Conselho Regional de EnSenharia € Agronomia CREA, detentoÍ de Certidão de Acervo Técnico CAT
com atestado por execução de serviço de carâcteÍísticas semelhantes ao objcto ora licitado.

11.2.3.1 Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro p€rÍnanente:

I No caso de vínculo empregatício: cópia da CaÍeira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS), expedida pelo Ministério do TÍabalho e Emprego (contendo as folhas que

demonstrem o número de registro e a qualificação civil), contrato de trabalhoi
Il -No caso de vinculo societrário: ato constitutivo da empresa devidamente Íegistrado 

-7
no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitânte; 4-
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III No caso de profissional autônomo/liberal a comprovação será feita mediante cópia

autenticada do contrato de trabalho ou contrato de prcstação de serviços com a sociedade

empresarial licitante.
1 1.2.4 - Ainda com relâção a comprovação de aptidão de que trata o item anterior, a licitante deverá

apresentar atestado compativel em quantidades de no mínimo 30olo (trinta por cento) daquela estâtlelecida no

termo de refer€ncia correspondente aos itens 1,2,3,6,8,9 e l0 dos itens do lote.

I 1.2.4.1 - A comprovação a que se refere o item anterior podená ser efetuada pelo somatório da§

quantidades realizâdas em tantos contmtos quanto dispuser o licitânte;

11.2.5 - CadaÍro Técnico Fede.al de Atividades Potencialmente Poluidora§ ou Utilizadores dc

Recursos Ambientais (CTF/APP), conforme Instrução Normativa no 12, de I I de abÍil de 2018 e alterações.

I1.2.6 - o pÍofissional indicado pela licitante deverá paÍicipaÍ permanentemente do serviço objeto

desta licitação, admitindo-se asübstituição por profissionais de experiêÍcia equivalente ou superior, desde que

aprovada pela âdministração.
11.2.? - A licitâte devená juntar declaragão expressa assinâda pelo seu profissionâl indicado,

informando que o mesmo concorda com a inclusâo de seu nom€ na participação permanente dos scrviço§ nâ

condição de profissional técnico.
11.2.E - A licitante deverá apresentar uma DÉCLARAÇÃO formâl assinadapelo responsável técnico

da Empres4 sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condiçôes e p€culiaridades inerentes

à natureza dos tÍabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizârá deste para

quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município d€

AracatíCE, de acordo com o Art. 30, inciso III, dÀ Lei n" E.666193.

I2.O - DÀ GARÁITTIA DE f,Xf,CUÇÁO DO CONTRÂTO
12.1 - A critério da Administração e confoÍrne o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta

contratação visando à segurança da execuçâo do conhato e eventüais alteÍações.

13.0 - VIGÊNCIA DA ATA
13.1 - A Vigência da Presenie Atâ de Registro de Preços terá a duração de 12 (dozc) meses a contâr da data

de sua assinatüra.

14.0 - DA FORMALIZAçÃO DO CONTRATO, FISCALIZ AÇÃO E GESTÀO DO CONTRATO:
l4.l. As obrigações decorÍrntes da presente licitação serão formalizâdas mediante lavratumdo(s) Íespectivo(s)

contrato(s), subscritos pelo Município, atÍavés da Sccretaria Contratante, c o licitante vencedor, que observará

os termos das Leis coÍrespondentes.
14.2. O Licitânte Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS UTEIS, contados a partir da convocação, parà

subscrever o côntrato. Este pmzo poderá ser proÍrogado poÍ iSual e sucessível periodo, quando solicitado pelo

Licitante Vencedora desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Aracati -CE.
14.3. A recusa injusrificada ou a caÉncia dejusto motivo da vencedom de não formalizar o Contrato, no Prazo
estabelecido, sujeitaná a Licitante à aplicação das penalidades previstas.

14.4. O contrato só poderá ser altemdo em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n' E.666/93.
14.5. O contrato produzini seus juridicos e legais efeitos a partir data de suâ assinatura e vigerá por até 12

(doze) meses.
14.6. A formalização dos contratos só gem ao coÍhatâdo a obÍi8ação dâ prestação dos scrviços quando

expedida a competente ORDEM DE SERVIÇO.
14.7. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este

designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento c consonância ao que disPôe o art.

58, inciso [], c/c art. 67 da l,ei Federal n" 8.ó6ó193.

r5.O - DÀS OBRIGAÇ(iES DÀ CONTRÂTANTE
I 5.1 - São devcÍcs da CONTRATANI E:

proposlâ de pr€ços;
15.1.1 - Efetuar o pagamento à Contratadâ, de acordo com o preço e condiçôes estipulada§ em sua

,6D

z



PREFEI'f URÀ DO )lC

ARACATIE

15.1.2 - Exigir fiel cumprimento do Contrato pela CONTMTADA;
15.1.3 - Promover o acompanhamento e a fiscalização no fomecimento do objeto, sob os a§pectos

quantitativos e qualitativos, anotando, em registÍo próprio, as falhas detectâdas e comunicando à

Contratada as oconências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijâm medidas corretivâs por parte da

mesma;
15.1.4 - Zelú pela fiel execução do contrato e pleno atendimento às especificações explicitas ou

implícitas;
15.1.5 - Permitir o acesso da Contratada nos locais de execução dos serviços, quando da execução do

contmto, respeitado as normas intemas (segurança e disciplina) da contratante;

15.1.6 - Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste ContÍato;
15.l.? - PÍestar as informações e os esclarecimentos quc venham a ser solicitados pelos emPÍegados da

CONTRATADA;
15.1.8 - Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidadc na execução do scrviço e interrompeÍ

imediatamente o fomecimento, se for o caso.

16.0 - DAS OBRIGÁÇÕE§ DA CONTRATÂDÁ
16.l - São deveres da CONTRATADAI

16.l.l - Executar o objeto de Àcordo com as especificaçôcs c quantitativos estabelecidos neste lldital,
na proposta de preços vencedoÍa do certame c no termo de contrato, obrigando-se a substituir aquele(s)

não achado(s) conforme(s) pela CONTRATANTE, dentro do pmzo máximo de dois dias, a contar da

data da notificação;
16.1.2 - Pagar todos os tÍibutos que, direta ou indiretamente, incidam sobÍe o fomecimento do objeto,

inclüsive as contribuições previdenciáÍiâs fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de

acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualqueÍ solidariedade da CONTRATANTE por eventuais

autuações adminisfativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com

referência às suas obrigaçõ€s, não se trânsfere à CONTRATANTD;
I 6. I .3 - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, pÍovocados por

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos cnvolvidos na execução do

contrato que não terão nenhum vínculo empregâtício com a administração;

16.1.4 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO no fomccimento do objeto, prestando, pÍontanente, os

esclaÍecimentos quc forem solicitados pela CONTRATANTE;
16.1.5 - ManteÍ dürante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação cxigidas na licitação;
16.1.6 - Aceitâr nas mesmas coÍdições contrafuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, nos termos do artigo 65 da tri n.'8.666/93.
16.1.7 - Arcar com todos os ônus necessários à complcta execuçâo do §erviço, incluindo o Pagafiento
de taxÂs e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociâis e trabalhistas, e quaisquer despesas

referentes, inclusive licençaem repartiçôes públicas, registros, publicaçôcs c autenticações do Contrato
e dos documentos a ele relativos, se necesúrio;
16.1.8 - Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer
seus empÍegados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão,

dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de qucm cm seu nome agir, decoÍrentes do ato

da pÍodução e entrega;
16.1.9 - Mantet ainda, os seus empregados
substitüir imediatamente qualquer um deles
normas disciplinares do CONTRATANTE;

identificádos por crachá, quando em trabalho, devendo
que seja considerado inconveniente à boa ordcm e as

l6.l.l0 - Respeitar as normas e procedimentos de controle c acesso às dependências do

CONTRATANTET e

16.1,l I - Reparar, conigir, Íemover, reconstruir ou substituir, as suâs expcnsas, no todo ou em Parre, o (2
objeto deste ContraÍo, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resuhantcs da execução do

scrviço-



Do lllPREFEITURÀ
ARACATI

16.1.12 - A CONTRATADA fica obrigada a se adequar da lmplantação do PrograÍna de Integridadc

conforme dispõe o Art. 1" da Lei Municipal n'. 42612019;

16.l.l3 - Á CONTRATÀDA esti sujeita a Íesponsabilização objctiva administrativâ e civil de pessoas

juridicaspela práticâ de atos contra administmção pública nacionale estrangcira prevista na Lei Federal

n". 12.846/2013, regulamentada no âmbito municipal pelo Decreto n'. 46/2018. Mediante processo

administrâtivo de responsabilizâção.

I7.O - DA SL'BCONTRATAÇÁO DE TERCEIROS
17.1 - Nâo seÍão aceitâs subcontratações de outros bens e serviços pam a execução do contÍato original.

r8.O - PAGÂMENTO
I E. I - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 3 0 (trinta)

dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CoÍtÍatada e a apresentâção do

Boletim de Medição pela CONTRATANTE:
18.2 - Havendo erÍo na apresentação da Nota FiscallFâtura ou ciÍcunstância que impeça a liquidâção da

despesâ, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas sâneadoras. Nesta hipótese,

o prazo paÍa pagainento iniciar-se-á após a compÍovação da regularização da situação, não acarretando

qualqueÍ ônus para a Contratante;
I E.3 - A Contrâlada regularmente optante pelo Simples Nâcional, instituído pelo ArL 12'da t-€i Complementar
no 123/06, não sofrerá a reteíção quanto aos impostos e contribuiçôcs abrangidos pelo referido regime;

lE.4 - O pâgaÍnento será efetuado por meio de transferência bancária cm conta corrente, na agôncia e

€stabelecimento bâncário indicado pela Contratâda;
18.5 - A Contmtante não se responsabilizaná por qualquer despesâ que venha a ser efetuada pela Contratada,

que porventura não tenha sido acordada no contrato;
18.6 - À Liberação do pagamento fica condicionâda à apresentação de documentos em originais, xerocópia

acompanhadasdos originaisou de xerocópia autenticada, dâÍcgularidade para com as Fazendas Federal(CND
Tributos Federais), Estâdual(CND Tributos Estâduais), Municipal(CND Tributos Municipais) e Trâbalhista
(CND Trabalhisa);
18.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTR TADA, enquanto pendente de liquidação poÍ qualquer

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira Por atraso

de pagamento.

19.0 - DESPESÁ
l9.l - As desp€sas decorrentes das contrâtações oriundas da presente Atâ, correrão à conta de dotações

orçamentirias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da SecÍetaria

Contratante, à época da expedição dâs competentes ordens de complrautorizaçôes de fomecimento.

2O.O - DO PADRÀO ÉTICO NO PROCESSO LTCITATÓRJO
20.1 - o Licitante devená observar o mais alto padrão de condutâ ética durante o processo de Licitação c na

execuçâo do Contrato, estândo sujeito às sançôes previstas na legislação brâsileira.
20.2 - O pregoeiÍo ou autoridâde supeÍior podeÍão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou

especialislas no assunto objeto destâ licitaçào.
20.3 - Definições de pftiticas corruptivas compreendem os seguintes atos:

a) Subomo: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor
capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou scrviços, seleção e contrataçâo dc

consultores, ou a execuçâo dos contratos correspondentcs:
b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, poÍ meio de ameaças de dano à pesso4 à

reputação ou à propriedade, o processo de aquisiçâo dc bens ou serviço§, seleção e

contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes:

c) Fraude: falsificâção de informação ou ocultação de fatos com o pÍopósito de influenciar o
processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de coisultores, ou a

Av. Dragão do Mar,23C
(+ss 88) 3421 10sO I

, Centro, Aràcati CL - ErasilCEP: 62800-00(
155 88) 3421-19451 www.aracati.cê.gov.br



execução dos contatos corespond§ntes em detrimento do Mutuário ou dos outros

paÍicipantes do referido pÍocesso:
d) Conluio: acordo ente os licitantes destinado a gerar ofeÍas com preços aÍtificiais, não

comPetitivos:

21.0. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
2l.l - A Contratada deveÍí adotar boas priiticas de otimização de recursos / redução de d€sperdícios / menor

poluição, tais como:
a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-Poluentes;
b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxica§ ou de mcnor toxicidade:
c) Treinamento/câpacitação periódicos dos emprcgados sobre boâ§ práticas de redução dc

desperdícios/poluição;
d) Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, de

acordo com o aÍ- 6o da lnstrução NoÍmâtiva SLTIMPOG n" I , de I 9 de janeiro de 20 I 0.

22.0 - PENALIDÂDES
22.1 - O não cumprimento das obrigações pela Contratada culminará à§ penalidades previstas no Edital

23.0 - DO AI{EXO DO TER]\{O DE REFERÊNCIA
AI\ÍEXO A - RELAÇÀO DAS ESCOLAS PÚBLICAS:

Aracati/CE, 01 de março de 2023.

Íldgârd
ordcnador

r \lello
Sccretária Mirnicipal dc Educação

1

sas da SecrcÍária Municipal de

c Dcscnvolvimcnto Urbano

ARACATI*=:
If

0

.6à

, Centro, Aracati-CE - BíasilCEP
'55 88) 3421 19451 www.aracat
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ANEXO À
RELÀÇÃO DAS ESCOLAS PÚBLICÁS

I I

fnsino
Furdâmental

27 DI] JULHO EEI' ^ssentamenlo 
Àrocira Vilani, s/n, Zona

Rural.
ADOLFO CAMINI IÀ I]t+ Rua Q, s/n, 

^lto 
da Chciâ.

ANTONIET  C,{LS EI]I' Dr. Joscmar. s/n. Maiorlândiâ.

ANTONIO MON] lrlRO EEF PROIT" IIR 304. KM 44. PedÍcgâI.

ANI'ONIO PONCIANo DA COS I'A EI]F
Distrito Córrego dos Rodrigues, s/n, ZoÍa
Rurâ1.

APOLINÁRIO JOAQUIM MONTEIRO
EEF

Córrego do Retiro, s/n, Zona Rural.

AUXILIADORA I:IJI: Rua Coroncl Pompeu, 835, Ccnúo.

CENTRO EDUCACIONAL RAIZES I]
ASAS EEF

Vila Tabajar4 Yn, Nossa Senhora de

Fátima.

COLEGIO MUNICIPAI, Rua I'âdrc Pachêco, 01, várzeâ da MatriT.

DARCY RIBI]IRO I]I]ITII Rua Tcófilo Pinlo, s/n, Farias Ilrilo.
DOMINGOS COSl'A 'II]OBAI-DO I]LIJ Distriro de Santa TereT-a, s/n, Zona Rural.

EDMAR SENA EEF vilâ Caiuciro. s/n, Zona Rurâl.

FRANCISCA CLOTILDE EI]F PROI! Dislrito dc Quindcrc, s/n, Zona Rural.

FRÂNCISCO ÁMARAL LIMA EEF Distrito Cacimba Irundâ. s/n. Zona Rural.

IJRANCISCO FI]RNANDLS I]ILI IO I]I]I:
Distrito do Córrego dos Femandes, s/n,

Zona Rural.
FRÁNCISCO NOGUEIRA
CAVALCANTE EEF

Barreira dos Vianas, Yn, Zona Rural.

FRÂNCISCO SAIIOI^ B^RIIOSA lrlil' Rua Iluquc dc Caxias. Centro.

GI]RCINA NEPOMUCI]NO LEF PROF" Rüâ Proiclada. s/n. Nossa Srâ. dc Lourdes.

HERIBI]RI'O POI{I'O I]I]F Praia de Quixaba. s/n. Zona Rural.

JOAOI]IMNOCU]JIRA  NI]XO Sirio Ilc râda. s/n. Silio Bcirada.

JOSL IlI]RN^RDO DII SOTJSA UUI SiIiO Câ uciro. s/n, Zona Rural

IOSF I]IiZIiRRA I]II,I IO I]I]F Distrilo de Morrinhos, s/n, Zona Rural.

MARCARIDA GONDIM I]IJI' Outciro. s/n. Zona Rural.

MOISLS MARQTJES EDI' Distrito dc Caiazeiras, s/n, Zona Rural.

NAI]I Rua CoroDel Alcxânzilo.
POMPITU COST^ I-lMA IjILI IO Dllll Vila Sâo Josó. s/n. Zona Rural.

ll"\IMUNDO SILVLRIO I:ll,l IO EIll' Sitio Cumbe. s/D. Zona Rural.

REGTS BERNARDO DE SOUZA EEF
PROF'

Av. Coronel Alexanzito, 520, Centro.

SAO FRÀNCISCO EEF Dislrito dc Sâo Chico. s/n, Zonâ Rurâ1.

SAO MARCI.]I-INO CHAMPACNAl' T.]E}- Av. Ccl. 
^tcxanzito, 

1379, Ccntro.

VIRGINIA RODRIGIJES UCIIOA I]I]T Sítio Vollâ. s/D. Zona Rural.

ZI] MLI,ANCIA I]I]I: I'raiâ dc Cânoa Qucbradâ.
JOÀO MACII]I, DE SÀNTANA IJI-)}' Pedra l{cdonda. s/n, Zona Rural.

PÀSSOS LIVRI]S EI]F
Assentamento Campos Verde, s/n, Zona
RuÍal.

PROF" VILANI PIIRIIIRA Ilhl: Córrcgo dâs Ubaranas, s/n, Zona Rural.
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ZUMBI DOS PALMARI]S EEF
Assentamento Zumbi dos PalmaÍes, s/n,

Zona Rural-

JOSE ROCHA GUIMARAI]S EEF Distrito do Baixio. s/n. Zona Rural.

JOSL DE SOUSA I]I]I' Distrito do l'reá. s/n. Zona Rural.

JOSÉ NONATO EEF Distrilo do I codósio. s/n. Zonà RuÍal.

VILANI PI]RI]IRA I]DIT CóÍreao das Ubaranas. s/n, Zona Ruml.

Iducàção InfânÍil

HELITNIIA I-OPES G. VALITNTE Clll Vila Caiueiro. s/n. Caiueiro.

ANGELA CLOTILDE DE SOUSA CEI
PROF"

Rua 02 de Novembro, 1326, Vrirzea da

Matriz.
ARMANDO DIAS SIMÕI]S CDI BR 30'1. l'edrc,râI.

MARIA ERIDAN DE FREITAS CEI
PROF"

Rua Cel. Alexanzito, 517, Centro.

MARIA RODRIGUT.]S PRACÂ CEI vila São Cristóvão, s/n, Zona Rural.

MARIA SALETE MORÂIS CEI PROF'
Rua 02 dc Novembro, s/n, Várzea da

Matriz.
MARLENE SOARES NEPOMUCENO CEI
PROF'

Rua do Castclo, 122E, Nossa SÍa. d€

Lourdes

CEI SASKIA NATAI,IA t]RIGIDO
BATISTA

Rüa Padre Pachêco, 01, yárzea daMatriz.

ZILDA ALEXANDRE GONDIM CEI
Rua Armando Praça, Jn, Várzea Da

Matriz.
LEONOR MAIA Praia de Maiorlândia. s/n. Arâcati.

RITA CAI-IXI'O LIMA CEI
Rua Antônio Calixto Lim4 n'1723, Nossa

dc Lourdes.

Em relação ao logradouro das 45 pmças, 4 Platores já existentes como Lagoa do Mato, Quixaba, Mâjorlândia

e Retirinho, vias de passeio ao entomo das apÍoximadamente 30 areÍinhas, canteiro central como por exemplo

os da Rua Grande e as entradas da cidade nas avenidas Drâgão Mar e Cel Alexandrino, podeú consultar no

link abaixo:
https://wwrr.qoogle.com/mâps/place/Aracati.+CE.+62800-000/@-4.5655001.-
37.7669335-15/dara=!4m5 !lm4! I s0x7b9bl e756001ebb:0xf679966fd97abâbgl8m2 !3d-4.5612094!4d-

37.7688612

, Centro, Arâcati-CE - BrasilCEP

I55 88) 3421-19451 www-âíacal
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ANEXO II
MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTÂ COMERCIAL

(colocar em papel timbrado)

À pneretruta ltuNIctpAL DE ARAcATycE.
PROCESSO N.": 00.004/2023 - SRP.
MODALIDADE: PRECÃO rr,nrnômCO PARA R.EGISTRO DE PR.EÇO§.
DATA DE ABERTURA : 2t /03k023,
HORÁRIO DE ABERTURA: OgbOOIniN.

oBJETf)
Seleção de melhor proposta visando o registro de preços para futuros e eventuais contratação de empresa

especializada pam a execução de serviços em manutenção e conseÍvação de árcas verdes, atmvés das Secretârias

de Infraestrutum e Desenvolvimento Urbano e da Secretaria de EducaçãÍo do Município de Aracati/CE.

Lotc único

Ilenr I).scricio do if.rn Uoidrde Qurntidâdc V. Unitário V. Toràl

PRAZOS
Validade da Ata do Resist.o de Preços: f2 (DOZE) MESES.
Validade da Propostal ) I)lAS.
l']raro de c\t.ulilLr: CONTORIIE TIRXIO DE REFERINCIA ANEXO I

DADOS DO PROPO\f\Tf
Râáo Social:
Endereço:

Cidâde:
CNPJ: CGF:

e-mail:
Observaçõ$:
. O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no

anexo I - Termo de Referência deste edital.
o Independente de de.clar&ção expressa fica subentendidâ que no valor proposto estito incluídas todas as

despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infiações;
- seguros em geral, da infortunística e de Íesponsabilidade civil palâ quaisquer danos e prejuizos causados
à Contrâtante e/ou a terceiros, gerados diÍeta ou indiretâmente pela execução dos serviços.

(local e data)

(carimbo e assinatura do repres€ntante legal)

(D

4

Av. Drogõo do Mor
1+55 881 3421 l0s(

230. Ceniro. ÁrocolicE - Brosi CEP: ó2800 00C

I {55 881 3121'l ra5 I w$w..!cr.cii..e..rov.LI
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ANEXO III.I
pREGÃo ELETRôNrco N" 00.004/2023 - sR-p

ANExo Ao rERMo DE ADEsÃo Ao stsrEMA ELETRôNlco DE LrcrrAçoES DA
BLL - BoLsÀ Dr LrctrAÇóEs Do BRASIL

TNDICAÇÀo DE usu ÁRro Do srsrEMA

Razâo Sociâl do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operndores
I Nome:

CPF: Funcão:
Teletbne: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

l Nome:
CPF: FünÇão:

Telef-one: Celulari
Fa\: E-mail:
Whatsâpp
Nome:
CPFi FunÇàoi
Telefone: Celulâr:
Fa\: E-mail:
Whatsapp

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificâção do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo
de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitaçõês do Brasil neúuma Íesponsabilidâde por
eventuais danos ou prejuízos decorentes de seu uso indevido;

ii. O cancelâmento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pelâ BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a qu€bra de seu sigilo deveÉ ser comunicada
imediatâmente à BLL - Bolsa de Licitações do Bmsil para o necessário bloqueio de acesso;
iv. O Licitante será responsável por todas as pÍopostâs, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o neo
paSamento das tâxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
Licitações do Brâsil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERÁSA e ao automático câncelâmento
de sua Senha ou de Chave Eletrônicâ

Local e data:

(Assinatura)

CE - Bíosi CEP|ó2800-00C
!!!'1ry.ç19!9liçg.!!!.!r
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SOMINIf, PÂRÂOTORNECDOR\,B{CDOR

Editais publicados pelo sistema de âquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento em 45 dias após a
adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reâis) por item adjudicado,
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsâ de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Urn e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao íúmero de meses do reSisbo) e sucessivas com emissão do boleto
em 60(sessenta) diâs após â adjudicaçeo - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais)
por item adjudicâdo, cobrados mediante boleto bancri,r:io em favor da BLL - Bolsa de Licitações do
Brâsil.

O não pagamento dos bolêtos âcima mencionados sujeitam o usuário ao pagêmento de multa de 2% ejuros
moratórios de 1% âo mês, assim como inscrição €m seÍviços de proteção ao cÉdito (SPC/ SERASA e

OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelarneíto pelo óÍgÃo pÍomotor (comprador) do pregão realizado Íla platâforma, o licitante
vencedor recebená a devolução dos valorcs eventualmente arcados com o uso da plataforma eletnônica no
respectivo item cancelado.

DÀ UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRXTORÁS) ÁSSOCIADAS

A livre contrâtação de sociedades CÉLULAS DE APOTO (corretoras) para a rêpresentação junto âo sistema
Licitações do Brasil. A corÍetagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras

usuais do mercado.

DÀS R.f,SPONSABILIDADES COMO LICITÀNTE/TORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, coDcordamos e aruímos com todos termos cotrtidos treste âoexo e nos
respoNebilizâmos por cumpriJo integnlmertê €m seus êxpr€§sos termos.

Local e datâ:

Assitlatura

Av. Díogoo do &1or,230, CenlÍo, Âro.all CE BrosilCEPió2800 000
(+55 88) 3421 1050 i í55 8e) 3421 -1 t45 I f,i,ry.o'c.o'l.i:e..rov bl
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MODELOS SUGESTryOS DE DECLÀRAçÔES

À PREFEITURA MTINICIPAL DE ÀRACATUcE,
PROCESSO N-': 00.004,2021 - SRP.
MODALIDADE: PREGÁO ELETRÔNICO
DATA DE ABERTURA: 2U03/2023.
HORÁRIO DE ÂBERTURA: OghOOMiÍ.

Senhora Pregoei14

lhotu .lo licitdnte)_, CNPJ^4F n.o _. s.diada _(.nd.reço co,rrpl.to)_. Í.ndo exMinâdo e âiendendo as
cxigênci6 do referido Edilal do P.egào, len apresentâr a documenraçÀo de habilitaçào, d.x&
I - IREUICIONAR Á DOCUMENTÁÇÀO APRESENTÁDÁ)

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE (MODf,LO D

a) DeclarÀ $b 6 peía da Lei, que na quâlidade de proponeíte do prccedim.nto licilatório, sb a modalidade Prc8ão Eletrônico do
referido ednâL iníaumdâ pela Prcf€itum Municipâl de AÍrcrtíCE, que nã6 fomos declarâdos inidôneos para licilar ou conlraiar
com o Poder Público. em qualquer de su6 esre6.

Por ser expressào de verdade. firmamos a DresenE

(local e data)

(cârimbo e assinatura do titular ou rcpresentanie legal)

DECLÀRÀÇÃO DE CUMPRIMENTO COM OS REQUISITOS Df, HÁBILITAÇÃO (MODELO II)
b) DECLARAMOS que. examinâmos e concodanos coD loda 6 exiSências constúrcs dd cláusulas do referido Edilal de Pregão
em cumpdm€nlo pleno com todos os requisitos de halililâçito, com os documentos devidanÊnte arualizados na forma da legislaçào
vigente, que $ en@trtlu dentro do envclope "02" Documentos de HúililâçÀo, em confoÍmidade com o inciso VII, aniSo 4'ü
Lei n' 10.520, de 170712002, para paÍticipaçáo do ceÍúe licitalório m€ncionado no pr€âmbulo d€sta.

(locale datâ)

inscrilâ no CNPJ n'- por intemédio de seu reprcsentarte 1ega1, o(a)
DECLARA. pM fins dô disposto no Incie V, do An. 27,

da Lei n'8.666, de 2l dejunho de 1993, âcrescido pelâ Lei n 9.854, de 27 de outubro de 1999, que nào emprega menor d€ deaito
mos em tmbâlho notumo, perisoso oü insalubre e nâo emprega menor de dezesseis anos.

Ressâlvâ: emprega menor, a paÍir de quatorze anos nâ condiçâo de âIrendiz ( ).

(local e data)

(carimbo e assinatura do titular ou representânte lêgal)

DECLARAÇÀO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE (MODELO III)

s(a) poÍádô{a) do CPF n"

(cârimbo e assinâtura do titular ou repÍesentante legal)

tD
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d) DeclarÀ sob âs pena! da 1ei, que Da qualidad. de proponote . êm atendimenro âo previslo no êditâl de PíegÀo Elelrônico no

. instauradâ p€lo Município d€ Arlcrti, não inlegG nosso corpo social, nem nosso quadro tuncioüâl ênpregâdo público

ou m€mbro comissioDado de órgâo direto ou iídirÊio dâ Adninisrâçâo Municipal.

Por ser verdade, firmarnos o prêsente

(locâl € datâ)

(carimbo e assinatum do titular ou represêntante legal)

DECLARAÇÀO DE ENQUADRÁMENTO COMO MI OU EPP OU COOPERATIVA (MODELO V)

e) A empresa inscrita no CNPJ n' . DECLARA em atendimento ao previsto no
edatal de Pregão Eletrônico no _, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como
(»nn)tn4»esd ou cnpresa de p.qucno p e au tooplrdn\t nd là tu .lo 4rt. 34. t,ci Fcletal n" 1t.188t2004, I],os

têrmos do aí.3o da Lei Complementar no 123106, e nem possui quaisquer dos impedimentos do § 4" do aí. citado,
eslando apla a usufruir do tmtamento favoÍecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complenentar n". 123/06 e Lei
Complementarn' 147l14.

(locale data)

(carimbo e assinatura do litular ou representante legal)

(carimbo e assinatura do Contabilista)

L
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Aos _ dias do mês de
atmvés da Secretaria de

Á|IEXO VI
MIIruTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-.

PROCESSO N. ": 00.004,2023 - SRP.
MODALTDADE: PREGÃO rr-rrnÔXrCO pÂRA REGISTRO DE PREÇOS.
DATA DE ABERTURA. 21103n023,
HORÁRIO DE ABERTURA: OghOOtniN.

VALIDADE: I2 MESES A PARTIR DA DATA DA PUBLICAçÃO.

do ano de 20 , a Prefeitura do Município de Arâcâti/CE,
com sede no endereço: Ruâ Sântos Dumont 1146,

Centro, CEP 62.800-000, Arecrti, Estsdo do CesrÁ, inscrite no CNPJ/NÍF n." 0?.684.756/0001-46,
representada, nesse caso, por sua (S€cretário(s) / Ordetrador(c) dê Despesâs), Sr.(â) (nome do
Secretário(â) ou OrdenaÍ(a) de Despesar), inscÍito(a) no CPF sob o n." 000.000.000-00, no uso de suas

atribuiçôes, em face da classificação dâs propostas de pregos no Pregão Eletônico em epígrâfe, tendo como
fundâmenlo â atâ dejulgamento e classificaçâo das propostas de preços, RXSOLVE registÍar os pÍeços pam
o(s) serviçds) do objeto indicado adiante, sujeitando-se as partes às determinações da Lei 8.666/93 e suas

alterações, da L.ei no 10.520/02, para que opere seus efeitosjurídicos e legâis.

CLÁUSULA I'. DO FI]}IDAMf,NTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRoNICO N" 00.004/2023 - SRP, sujeitando-se as
pârtes às normas constantes do Decreto Municipal n" 012, de 07 de fevereiro de 2017, da Lei 10.520, de

l 7 /07 /2002 e da l.Éi Íf 8.666193 de 21 .06.93 e suas alterÀçô€s.

CLÁUSULA 2' . DO OBJETO
2.1 Constitui o objeto da presente Ata o

CLÁUSULA 3.. DO PREÇO
3.1 - O Preço ofertado pela(s) empresa(s) signanfuia(s) da presente Ata de Registro de Preços foi decorrente
da respectiva classificação no Pregão Elerônico que originou está ata, conforme se segue:

3.2 - No (s) itens (s) decorlente desta Ata, serão observados os preços, a especilicâção dos bens, os
qüantitativos, marcas, empresas fomecedoras e representante legal como também âs cláusulas e condições
constantes no edital, e â proposta da empresâ signatária da presente âta.

cLÀusuLA 4. - DA coNTRATAÇÃo (,
4.1 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contmto, confome minuta anexa ao presente Edital, que deveÉ ser assinado pelas partes no prazo de 05
(cinco) dias úteis, â partir da data de rccebimento da convocação encaminhada à licitante vencedora:
4,2 - AltemaÍivamente à convocação parâ comparecer perante o órgão ou entidade pâra a assinâtura do
Termo de Contrato ou âceite do instrumento equivalente, a Administração podeú encaminhá-lo para
assinatum ou aceite da Adjudicatária, mediante conespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou

NOMI DA LICITANTE:
tNscRtÇÃo No CNPJ:
ENDIREÇO:
REPRESENTANTE LECAL:
rNscRlÇÃo No cPF:
EMAIL:
TELEFONE:

Quântidade Vâlor Unilário

Total Reshtrado íVALOR POR f,XTEh_SO) RS

É)
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meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prâzo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

4.2.2, () pnzo previsto no subitem anterior poderá ser pÍorÍogado, por igual período, por
solicitaçãojustificada do edjudicaúrio e aceitâ pelâ Administração.
4.3 - QualqueÍ solicitação de prorrogação de prâzo para assinâtura do termo de conhato ou instrumento
equivalente, decorrentes desta licitação, somente sená analisada se apresentada antes do decurso do prazo
para tal e devidamente fundamentâdâ:
4.4 - O prazn de vigência da contratação, quando couber será de 12 (doze) mêses. Nota Explicativa: A
vigência do contrato podená ultrapassar o €xeÍcicio financeiro, desde qr.re as despesas referentes à conhatação
sejâm integmlmente empenhadas até 3l de dezembro, para fins de inscriçeo em restos a pagar, conforme
Orientâção Normâtiva AGU n' 39, de 13/12/2011],
4.5 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusar-se a assiíar o ContÍato, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, para, depois de feita a negociação, verificada a

aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratagão, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais;
4.6 - A execuçâo contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especiâlmente designado
parâ este fim pelâ Unidade GerenciadoÍa da Licitação, de acordo com o estabelecido no art.67, da Lei
Federal n' E.666/1993, a ser informado quando da lâvmtura do instrumento contratual.

CLÁUSULA 5'-DA EXECUÇÁO E DO RECEBIMENTO
5.1 - Quânto à exêcução:

5.1.1 - O objeto contratual deverá ser exêcutado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste instumento, nos locais indicados no Anexo A deste Termo, sendo que o prazo de

execução deve obedecer a Ordem de Serviços apresentada, contado a partir do recebimento da
mesma ou instrumento hábil.
5.1.2 - Os atmsos ocasionados por motivo de forçâ maior ou caso fortuito, desde quejustificados AÉ
2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTMTANTE, não
serão considerados como inadimplemento contratual.

5.2 - Quâlto ro recebimento:
5.2.1 - PROVISORIAMEI{TE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas paÍes em âlllllhginzgLligs da comunicação escritâ do
contralâdo;
5.2.2 - DEFINITIVÂMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas paÍes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, obse.vando o disposto no Art.
69 dn Lei n' 8.666193 .

CLÁUSTILA 6'_ DO PÀGAMENTO
6.1 , O pâgâmento será efetuâdo pÍoporcio.âlnente ao que for solicitâdo pelâ ContÉtante, em âté 30 (t.inta)
dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscalmatum pela Contrâtada;
6.2 - Havendo erro nâ apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despes4 o pagamento ficará pendente até que a Contratsda providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da reSularizâção da situação, não
acaretando qualquer ônus para a Confuatânte;
6.3 - A ContÍatada regularmente optânte pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. l2' da Lêi
Complementar n" 123106, náo sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime;
6.4 - O pagâmento serâ efetuado por meio de transferência bancaria em conta conente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
6.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratadq
que porventura não tenha §ido acordada no contrato;

{}
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6,6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apÍesentação de documentos em originais, xerocópia
acompanhadâs dos originais ou de xerocópia autenticada, da Íegularidade paÉ com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND TÍibutos Municipais) e
TÍâbalhista (CND Trabalhista);
6.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTMTADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação fina.nceira por
atraso de pagamento,

CLÁUSULA 7'. DA DESPESA
7.1 - As despesas decorrentes dâs contatações oriundas da presente Atâ, correrão à contâ de dotÂções
orçamentárias consignadas nos respoctivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretâria
competente, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizâções de fomecimento.

CLÁUSULA E. - Do RDAJUSTAMENTo Do PREÇO E DO REEQUILiBRIO ECONôMICO-
FINANCEIRO
8.1 - Os preços registrados não sofredo reâjuste durânte a vigência da Atâ de Registro de Pr€ços - ARP,
salvo nâ condição do teor do item 8.2 desta, utilizando a variagão de índices o{iciais à época do reajuste.
E.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos impÍevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incâlculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do principe, configurando álea econômica extÍaordinária e extraconfatual, podená, mediânte procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação € termo de alteração, ser restabelecida a relação que as

pârtes pactuaram iniciâlmente entre os encargos da contratadâ e a retribuição da Administrâção para ajustâ
remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiÍo, na forma do Àrt. 65,
Inciso tl, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser regisfado por simples apostila (§8o).

CLÁUSULA 9, - DAs oBRIGAçÕEs DA ADMIMSTRAçÃo
9.1 - Fiscaliz r a Íealizzção do serviço contmtado;
9.2 - Zelar pela fiel execuçâo do objeto e pleno atêndimento às especilicações explicitas ou implícitas;
9.3 - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;
9.4 - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, parâ melhor qualidâd€ na execução
do obieto licitado;
9.5 - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATADA, exigindo a melhoria dos
serviços dentro dos prazos previstos;
9.6 - Estâbelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Conhato;
9.7 - Determinff a paralisâção da execução do Contrato quando, objetivâmente, constatada uma
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;
9.8 - Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;
9.9 - Levâr ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar à suas possibilidades de correçâo.

clÁusuLA r0' DAs oBRrcAçôesol eeNrflcrÁRtA DA ARp
!0.1 - Recrutar elementos habilitados e com experiência pam tal fim;
10.2 - Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total Íesponsabilidade poÍ quaisquer dânos
ou faltâ que venha a cometer no desempenho de suas firnções, podendo a CONTRATANTE solicitff a
substituição daquêles cuja conduta seja julgada inconveniente;
10.3 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do serviço, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.4 - A CONTRATADA é obrigada a reparaÍ, corrigir, removeÍ ou substituir, às suâs expênsas, no totâl ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dâ sua
execução,
10.5 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretâmente, incidam sobrê â pÍêstação do serviço contratado,
inclusive quanto à mão-de-obm, salários, alimentação, estadia, encargos sociais, trabalhistas e

u
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previdenciários, assim como lucros, despesas administrativas, riscos, tansportes, seguros e demais ônus
fiscais;
10.6 - Manter durante toda â execução do pÍojeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assuúidas,
todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação.
10.7 - A CONTRATADA obriga-se a aceitat nas mesmas coídiçôes da proposta, os acrescimos ou

supressões do valor inicial atuâlizâdo do objeto da presente licitação, nos termos do art.65, §1, da Lei n"
8.666t93.

CLÁUSULA 11'- DA VIGENCIA DA ÀTA DE REGISTRO DE PR.EÇOS
ll.l A presente Ata de Registro de Preços vigorâú por um periodo de 12 (doze) meses, contados a partir
da sua publicação, podendo ser prorrogada por igual periodo, consoante legislagão em vigoÍ.
11.2 - Nos termos do âÍigo 15, §4" da tÉi 8.666/93 e suâs altemçôes, durante o prazo de validade desta ata

de registro de preços, a administmção não seÍá obrigada â contratar, exclusivamente por seu intermédio, o
objeto referido na cláusula segunda, podendo utilizar, para tânto, outÍos meios, desde que permitidos poÍ lei,
sem que, desse fato, caiba recuÍso ou indenização de qualquerespécie às empÍesâs signatarias.

CLÁUSULA 12' . DAS ALTERAÇÕES NA ÀTA DE RXGISTRO DE PREÇOS
12.1 - A Ata do Registro de Preços podená sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65

da Lei FedeÍal no 8.666/93.
l2.l.f - OG) preço(s) registrado(s) poderá(ão) seÍ revisto(s) em decorrência dê eventual redução

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do serviço registrado, cabendo a
Administração, promover as necessáriâs negociaçôesjunto à Beneficiária da ARP.

12.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tomar-se superior ao proço

praticado no mercado. a Administraçào deverá:
12.2.1 - Convocar a empresa adjudicatária, para negociar a adequada redução do preço;

12.2,2 - Liberar a empresa adjudicatiária do compromisso âssumido, caso se frustre essa negociaÇão;

12.2.3 - Convocar as remanescentes visando igual oportunidade de negociação.
12.3 - Quando o preço de mercado tomar-se superior ao registmdo e o prestador de serviço, mediante
requerimento fundamentâdo, demonstrar â impossibilidade de cumprir o compromisso, a Àdministração
podeÍá:

12.3.1 - Liberar o prestador de serviço do compromisso assumido, sem iniciar pÍocedimento para

apurar faltâ que implique em aplicação de penalidade, se confiÍmado a veracidade dos motivos
apresentados e se a comunicação ocoIreÍ antes do pedido pam execltar os serviços;
12.3.2 - Convocar os demais prestadores de serviço visando igual oportunidade de negociação.

12.4 - Frustmdas as negociações, a Administração providenciará a revogsção da Ata de Registro de Preços,

âdotando as medidas cabíveis para a obtençâo de contmtaçâo mais vantajosa.

CLÁUSULA T3' . DO CAI\CELÀMENTO DÁ ÀTÁ DE RXGISIRO DE PREÇOS
13.1 - A presente ata de registro de preços poderá seÍ cancelâda de pleno direito:

13.1.1 - Pelâ administrâção quândo:
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes destâ Ata de Regisfo de Preços;

b) eú qualquer dâs hipóteses de inexecuÉo totâl ou parcial na execução do serviço, a critério da
administração;

c) Os preços registrados se apresentarem superiores âos praticados no mercado; e a beneficirária da
ARP não aceitar reduzi-lo;

d) Por razões de interesse público devidamentê demonstrado ejustificado pela administração;
13.1.2 - Pelas signaúrias, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar

impossibilitâdas de cumprir as exigênciâs desta Ata de Registo dê hegos, ou, a juízo da Administração,
quando comprovada a ocorrência das hiÉtes€s previstas nos aÍs. 77 e 78 e nÀ foÍma dos arts 79 e 80 da Lei
FederalE.666/93.
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13.1.3 - A solicitação das signatiárias para cancelamento dos preços regishados deverá seÍ formulada
com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Àdministração a aplicação das penalidades, câso não
aceita as razões do pedido.

13.1.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, sená feita poÍ correspondência com
aviso d€ recebimento,juntârdo-se o comprovante aos autos que deram origem ao RegistÍo de Preços.

13.1,4.1 - No caso de ser inacessível ou ignorado o êndereço da Beneficiária da ARP, a

§omunicação seú feitâ mediante publicação no órgão de divulgação oficial do MuÍicípio, considerando-se
cancelado o registro na data da publicação oficial.

CLÁUSULA I4' - DÀS PENALIDADES E SANÇÔES
l4.l - A licitânte e â beneficiária da ARP que inconún em infrações administrativâs sujeitam-sê às seguiÍtes
sanções:

I - Advertênciai
II - Multa, na forma prevista neste instrumento convocatório;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
AdministÍação, por pÍazo não superior a 02 (dois) anos; e
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contmtar com a Administração Públic4 por pr.zo
não superioÍ a 5 (cinco) anos.

l,[.2 - As sançôes previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicados cumulativamente com o inciso II
(multa).
14.3 - Advertência é a sanção aplicâda por conduta que prejudique o ândamento do procedimento de
licitação e de contratação.
14.4 - Fica estipulada a MULTA MORATÓRIÀ de 0,3% (hês decimos percentuais) por dia de atraso sobre o
valor do bçm atrasado quando a beneficiáriâ da ARP, sem justa causÀ deixar de cumprir, dentro do prazo
estabelecido, a obrigação assumidâ. A partir do décimo dia de atraso, essa multâ será aplicada em dobro,
sobre todo o periodo moratório, e, deconidos 30 (trinta) dias corÍidos de atraso, a Administração podeÉ
decidir pela continuidade da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento correspondente em raáo
da inexecução total do respectivo objeto, aplicando, na hipótese de inexecuçâo total, apenas a multa prevista
no item 14.5.
14.5 - Fica estipulada a MULTA COMPENSATÓPJA de 20% (vinte por cento) sobÍe o valor total
registmdo, na hipótese de inexecução parcial ou total, caracterizáda esta quando a execução do objeto for
inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, quando houver reiterado descumprimento das obrigagões
assumidas, ou quando o at aso na execução ultrapasszr o pÍa?! limite de 30 (dnfa) dias corridos, a que se
r€fere o item 16.4, hiÉtese em que poderá ser cancelado o pedido ou documento corÍ€spondente.

14.5.1 - Multa de igual percentual será aplicada à licitante beneficiária da ARP que descumprir o
pÍevisto nos itens 14.5 e 14.7, a ser âplicada sobre o valor estimado da Ata de RegistÍo de Preços.

14.6 - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à beneficiária da ARP, respeitados os Princípios do
ContÍaditório e da Ampla Defesâ, deverá ser depositado em até l0 (dez) dias corÍidos, após o recebimento da
notificação, em favor da Administração, ficando a beneficiária da ARP obrigadâ a comprovar o
recôlhimento, mediante a apresentação da cópiâ do Íecibo do depósito efetuado.
14.7 - Decorrido o pÍazo de 10 (dez) dias corridos, para recolhimento da multâ, o débito será acrescido de
loz (um por cento) de morâ por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidâção do débito,
limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias corridos, após â datâ da notificaçeo, e, após este
prazo, o débito poderá ser cobradojudicialmente.
l4.E - A multa aplicada será descontada da beneficiáriâ da ARP, no caso desta ser credora de valor
suficiente.
14.9 - Se â multâ aplicada for superior ao total dos pâgamentos eventualmente devidos, a beneficiária da
ARP responderi pela sua diferença, podendo ser esta cobradajudicialmente.
14.10 - As multas neo Ém caráter indenizâtório e seu pagâmento não eximirá a beneficiária da ARP de ser
acionâda judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a Administração,
decoÍrente dâs inÍiâções cometidas.

u
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l4.ll - Os valores relativos à aplicaÉo das multas seÍâo retidos do pagamento da beneficirtia da ARP,
durante o processo administrativo, no quâl sê discute a sua Íêgulú 6plicâção, após o qual será devolvida à
beneficiária da ARP ou estomada do empenho respectivo.
14.12 - A aplicação da multa â que se refere o item 14.5 não impedê â rescisão unilâteral da ARP com a
beneficirária nem que se apliquem as demais sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente.
14.13 - A slspensâo temporária de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar com â
Administraçeo serâo aplicadas a licitante que:

14.13.1 - Recusar-se injustificadamente, após ser considerada adjudicatária, â assinar a Ata de
Registro d€ Preços, dentro do prazo estabelecido pela Administragão;
14.13.2 - Não mantiver sua proposta;
14.133 - Incorrer em inexecução das obrigações assumidas.

14,14 - À aplicação da sanção prevista no item 14.13 deve observar o pÍazo de duração de no máximo 2
(dois) ânos e impede a participação da sancionada em procedimentos promovidos poÍ este Município.
14.15 - A declaração de inidoneidade será aplicada a quem:

l4.l5.l - Fizer declaração falsa na fase de habilitação;
14.15.2 - Apresentar documento falso;
14.15.3 - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçâo ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
14.15,4 - Afastar ou procurar afastar participante por meio de violência, grave ameaç4 fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
14.15.5 - Agir de má-fé nas obrigações assumidas, comprovada em pÍocedimento específicoi
14.15.6 - Tenha sofrido condenação j udicial definitiva por praticâr, por meios dolosos, fiaude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos:
14.15.7 - demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administraçâo, em virtude de atos
ilícitos praticados, em infrações à ordem econômica, definidos na lei no 8.884/94;
14.15.8 - Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da
lei.

14.16 - A declaração de inidoneidade seú aplicada pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e produzirá seus
efeitos perante a este Município.
14.17 - A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoÍidade competente para impor a suspensão
temporária de pâÍicipaçâo em licitação e impedimento de contÍatar com a Administrâçào.
14.18 - As penalidades de declaração de inidoneidade para licitd ou confatar com a Administração Pública
e a suspensâo temporáriâ de paÍicipação em licitação e impedimento dê confatar com a Administração têm
os seus efeitos estendidos:

14.18,1 - às pessoas Íisicas que constit!íram a pessoajuídica, as quâis permanecem impedidas de
licitar com a Administração Pública enquanto perdumrem as causâs de penâlidade,
independentemente de nova pessoa juridica que vierem a constituir ou de ouba em quê figurtúem
como sócios;
14.1E.2 - às pessoas jurídicâs que tenham sócios comuns com âs pêssoas Íisicâs referidas no item

CLÁUSULÀ 15. _ DISPoSICÕES FINAIS
l5.l - Integrâ esta Ata, o edital do Pregão EletÍônico para Registro de Preços e seus anexos, bem como, a
proposta das empresas com preços registrados na cláusula segunda.

CLÁUSULA 16. _ Do FoRo
16.l - As paÍes elegem o Foro da Comarca de ÂrâcatUCE, pam dirimir quaisquer dúvidas oriundâs da
utilização da presente ata. E, assim sendo, por estarem justos e acordados assinam a presente atâ em 02
(duas) vias do mesmo teor e forma, na presença de duas testemunhas, pam que produza seus juridicos e
legais efeitos.

0
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Aracati/CE, de 20

Nome do(â) S€cretário/Ordenador(â)
Ordenador de Despesas

Secretariâ de lnírâeslrutura e Desenvolvimento Urbano

EmpÍesa Beneficiária da ARP:
l.

Testenrunhasi

Órgão PsÍicipstrte:

Secretaria de Educação

A!. Drogoo do Mor,
1+55 88) 3.121 t05a
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MINUTA DO CONTR{TO

co\IR,\IO\.:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICIPIO DE ÂRÁCÀTÍCE. ATRAVES DA
SECRETARIÀ DE COM: (NOME/
RAZÃO SOCIAL DÀ CONTRATÀDÀ). PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA.

A Preleitura do Municipio de Ârâcâti/Cf,, atÍâvés dâ Secretâriâ de com sede no endereco:

Rua Santos Dumont,1l46, Centro, CEP 62.800-000, Aracati, Estado do Cearrá, inscrita no CNPJ^,ÍF n.o

07.684.756/0001-46, repÍesentada, nesse caso, (§ecretírio(À) / Ordenador(a) de Despesas), Sr.(a) (nome
do Secretário(â) ou Ordenâr{â) de Dêspesâs), poÍtâdo(a) do CPF n." 000.000.000-00, doravante
denominada de CONTRATANTE com (Dome/râzão socirl dr contratadr), situada no endereço:
(DESCREVER ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ/MF n." 00.000.000/0000-00, representadâ,
nesse caso por (Rêpresentrtrte, Proprietário ou Sócio Ádministrador), tendo como tal o(a) Sr.(a) (trome
do assinânte pela cotrtrâtadr), portado(a) do CPF n." 000.000.000-00, doravante denominada de
CONTRATADA, resolvem firmâr o prcsente Conhato, decorrente de processo licitâtório, Registro de Preço
na modalidade Pregão Eletrônico, e em conformidade com âs disposições contidas na Decreto Municipal n'
0l2, de 07 de fevereiro de 2017, na Lei Fedeml N'8.666/93 e na Lei Federal no 10.520, de 1710712002 e
mediante âs cláusulas e condições a seguir êstâbelecidas:

CLÁUSULA PRIMETRA _ DA FUI\IDAMENTÀÇÃo LEGAL
l.l - O presente Contrato tem como firndamento:

L|.I - As determinações da Lein.'8.666/93;
l.1.2 - O Pregão Elentnico n. " 00.0042023 - SRP;
l. | .3 - A proposta de preços da CONTRATADA constante na Âta de Registro de Preço do Pregão
Eletrônico;
1.1.4 - Os Preceitos do Direito Público;
1.1.5 - As Disposições do Direito Privado;
l.l.6 - Supletivamente, nos principios da teoria gerâl dos contmtos.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO OBJETO
2.1 - O presente contrato tem como objêto:

CLÁUSULA TERCEIRA - DETÀLHÂMEITTo DA Exf,cuÇÃo Dos sERvIÇos
3.1 - Para realização dos serviços À CONTRATADA deverá fomecer todo o suporte necessário à süa
execugão, com supervisão técnica de üm engenheiro agrônomo mensal, com a finalidade de:

. Manter boa aparência dosjardins das escolas e dos logradouros do município;

. Manter a limpea e a ordem dosjardins; e

. Executar todo o serviço conforme descrito na ordem de serviço.
3.2 - As plantas serâo substituidas, sempre que necessário, com a anuência e ordem do CONTRÁTANTE.
Essa substituição deverá ser providenciada com agilidade, de forma a manter as caracteÍísticas dosjardins.
3.3 - A manutenÉo, objeto destas especificações, visa à coúeção de qualquer defeito dojardim, e devem ser
cobradas de acordo com a necessidade descrita na ordem de servigo, o qual deveÉ ser atendida pela
CONTRATADA, 

O
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3.4 - Caso se observe, quando da manutenção, a necessidade de substituigão de plantas defeituosas, a
CONTRATANTE comunicará por escrito a relação das plantas necesúÍias para a substituição devida. O
fornecimento das plantâs seú efetuado pela CONTRATADA, com ônus pâra o CONTRATANTE.
3.5 - Os serviços que deverão ser rellizados serio:

a. Poda de pequena monta: execução de serviços rotineiros de poda de arbustos (poda de formação e
limpezâ em arbustos e cercas vivas) e de árvores de pequeno porte.

b. revolvimento do solo;
c. limpeza da área dojardim e retirada do lixo ocasionado pelo habalho de jardinagem;
d. remoção dos dejetos oriundos das podas de limpeza a cada 15 dias, ou conforme necessidade;
e. aplicação de defensivos visando combater pragas e moléstias;
f. adubação química e o.gânica, pam a adequação dos níveis de fertilidade do solo às exigências das
plântas;
g. colocação de tefta preta sempre que necessiirio;
h. remoção de ervâs daninhas em todas as árcas com calçamento ou brita;
i. CoÍte de grama de todâ área gramada dos locais nas escolas e logmdouros do municipio, quando
necessiário:
j. retirada e reposição (tÍansferênciâ) de mudas, quândo houver necessidade de adequâção do
paisagismo;
I. controle ecológico de pmgas e doenças;
m. Limpeza e poda disciplinar nos arbustos e árvores das escolas e logradouros do município como
também nâs áreas dos iardins da CONTMTANTE;
n. Limpezz e manutenção das folhagens;
o. A Contratada ficâiá Íesponsável em manter e zelar por todo o plântio Íealizâdo, regação ê quândo
necessiirio a utilização de cano pipa paia a devida regação das plantas e jardins (sem ônus para a
Contratâda), sempre mediânte locais discriminados pelo Conhatante, sendo esses descriminados na
Ordem de serviço.
. Além dessa divisão é importante chamar atençâo pam os conceitos de Manutençeo preventiva e

corretivq a saber:

> Mârulençãopreveotiva;
- Tratâ das ações de acompanhamento periódico dos sistemas prediais a fim de conigf as falhâs

antês de chegarem em níveis críticos.

> Manutetrçâocorretiva;
- Trata das intervenções para resolver problemas e falhas, como danos à infraestrutura.

CLÁUSULÀ QUARTA _ DO PREÇO
4.1 - O valor do contrato importa o global de R$ 000.000,00 (vrlor por exlenso).

tQL".1DRO COy OS PREÇOS CO.\'SOLIDÁDOS)

CLÁUSULA QUINTA _ Do RIAJUSTAMENTo E REEQUILiBRIo EcoNôMIco-FINÁNcEIRo
5.1. O valor do presente Contrato nâo sofrerá reajuste antes dê decorridos 12 (doze) meses do contrato,
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundâção Getulio Valgas.
5.2. Na hipótese de sobreviÍem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou aind4 em caso de força maior, caso fortuito ou fâto
do príncipe, configurando área econômica extraordinrária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administativo onde Íeste demonstrada tal situação e termo aditivo, seÍ restâbelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encârgos do contratado e a retribuição da Contatante pam a justa
remuneração do fomêcimento, objetivândo a manuteúção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do ârtigo 65, U, "d" da Lei Federâl no 8.666/93, álterádâ e consolidada.

iD
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CLÁUSULA SEXTÂ _ DA FORMÁ DE PAGAMENTO
6. I - O pagamento será efetuado pÍoporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 3 0 (trinta)
dias contados a paÍir da dâta da apresentação da Nota Fiscal/FatuÍa pela Contratadâ;
6.2 - Havendo eÍo na apresentação da Nota FiscayFatum ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pâgamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçâo, não
acarretando qualquerônus para a Contratânte;
6.3 - A Contratada r€gulaÍÍnente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12" da L€i
Complementar n' 123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições âbrangidos pelo
referido regime;
6.4 - O pagamento será efetuado por meio de hansf€Éncia bancária em conta corente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela ContÍatada;
6.5 - A Contrâtânte não se responsabilizalrá por qualquer despesa que venhâ a ser efetuada pela Contratad4
que porventuÍa não tenhâ sido acordada no contrato;
6.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade pam com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND TÍibutos Estâduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e

Trabalhista (CND Trabalhista);
6.7 - Nenhum pagamento sená efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualqu€r
obrigação financeim, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeim por
atmso de pagamento.

cLÁusuLÀ sÉTIMA - DA DorAÇÃo oRçAMENT/iRr^
7. I - As despesas contratuais correrão poÍ conta das discriminações abaixo relacionadas:

CLÁUSULA oITÀvA _ \'IGÊNCIA Do coNTRÂTo
8.1. O presente Insfumento produzirá seus juridicos e legais efeitos a paÍir da datâ de sua assinatura e

I ]NI DA DF,

ADMINISTRATIVA DOTAÇAO ORÇAMENTÀRIA ILIMENTO DE
DESPESAS

ORICEM DOS
RECIIRSOS

vigerá até de de 20- admitindo-se, porém, caso couber à prormgação nos
termos do âÍigo 57, da trci Federal no 8.666/93.

CLÁUSULA NoNA _ DAs oBRIGÂÇÔES DA CoNTRATÀNTE
9.1 - São deveres da CONTMTANTE:

9.1.1 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preço e condiçôes estipulâdas em sua
proposta de preços;
9.1.2 - Exigir fiel cumprimeíto do Contrato pela CONTRATADA;
9.1.3 - Promover o acompanhamento e a fiscalizâ9ão no fomecim€nto do objeto, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas ê comunicando à
Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da
mesma;
9.1.4 - ZelaÍ pela fiel execução do contrato e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implícitas;
9.1.5 - Permitir o acesso da Contmtada nos Iocais de execução dos serviços, quando da execução do
conúato, respeitado as normas intemas (segumnçae disciplinâ) da contmtante:
9.1.6 - tmpedir que teÍceiros executem os serviços objeto deste Contrato;
9.1.7 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
CONTRATADA:

Av. DrogÕo do Mor
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9.1.8 - Comunicar à CONTMTADA, qualquer irregularidade na execução do serviço e interromper
imediatamente o fomecimento, se for o câso.

cLÁUSULA DÉCn,IA _ DAs oBRIGAÇoEs DA CoNTRATADA
10.I - São deveres da CONTRATADA:

l0.l.l - Executar o objeto de acoÍdo com âs especificações e quantitativos estabelecidos neste Edital,
na proposta de pregos vencedora do certame e no termo de contrato, obrigando-sê a substituir
aquele(s) nâo achado(s) conforme(s) pela CONTRATANTE, dentÍo do prazo máximo de dois dias, a

contar da data da notificação;
10.1.2 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fomecimento do objeto,
inclusive as conhibuiçôes previdencifuias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de
acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais
autuaçôes administrativas e/ou judiciais uúa vez que a inadimplência da CONTRATADA, com
refeÉncia as suas obrigações, não se tmnsfere à CONTRATANTE;
10. ).3 - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a tercêiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por s€us empregados ou prepostos envolvidos na execução do
contrato que não teÍão nenhum vínculo empregatício com a administragão;
lo.l.4 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO no fomecimento do objeto, prestando, prontamenle, o§

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.1.5 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidâde com as obrigâçôes por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçãol
10.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acéscimos ou supressões que se fizerem
necessários, nos termos do artigo 65 da Lei n.o 8.666/93.
10.1.? - Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do serviço, incluindo o pagamento
de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas

referentes, inclusive licença em repartições públicas, Íegistros, publicações e autenticações do
Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário;
10.1.8 - Respondet civil e penâlmentê, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a
sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTMTANTE, em raáo de acidentes ou de ação, ou de
omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir,
decorrentes do ato da produçào e entrega;
10.1.9 - Manter, ainda, os sels empregados identificados por cmchá, quando em trabalho, devendo
substituir imediatamente qualqueÍ um deles quê sêja consideÍado inconveniente à boa ordem e às

normas disciplinares do CONTRATANTE;
l0.l.l0 - Respeitar as norÍnas e procedimentos de controle e acesso às dependências do
CONTRATANTE; e

l0.l.l I - Reparar, corÍigir, remover, rcconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em paÍe, o
objeto deste Contrato, em que se verificarcm vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
do serviço.
I ô.1.12 - À CONTRÁTÀDA fica obrigâdâ â se âdequâr dâ IÍnplântâção do Progrâma de Integ dâde
conforme dispõe o Art. l'da Lei Municipâl n". 42612019;
10.1.13 - A CONTRATADA está sujeita a responsâbilização objetiva administrativâ e civil de
pessoas jurídicas pela pratica de atos contra administração pública nacional e estrangeim prevista na
Lei Federal no. I2.E462013, regulamentada no âmbito municipal pelo Decreto no. 4612018. Mediante
processo administrativo de responsabilização.

CLÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCoNTRATAÇÂo DE TERcEIRos
I l.l - Não serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para a execução do contrato originâ|.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DÀs PENÀLIDADES PARA o cAso DE
INÀDIMPLEMENTO

4
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l2.l - Em caso de inexecução total ou parcial ou desobediência de alguma das cláusulas confatuais, bem
como de ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a
CONTRÂTADA, sendo-lhe garantida plenâ defesa, à seguintes penalidades:

12.l.l -Advertência;
l2.l.2 - Multa;
12.1.3 - Suspensão temporária de paÍticipação em licitação e impedimento de contratar com esta
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos;
12.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contmtar com a Administragâo Públic4 enquanto
perdurarem os motivos da punição, on até que seja promovida a reabilitação, perarte a pÍópria
autoridade que aplicou a penâlidade.

12.2 - A multa prevista nesta cláusula sená de até l0% (dez por cento) sobre o valor global do confato.
12.3 - As sânções previstas nos itens acima podeÍão ser aplicadas cumulativamente, facultâdâ a defesa prévia
do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido como renda pam o Município, no pr zo de 05
(cinso) dias úteis, a contar da data da iotimação, podendo â CONTRATANTE, parâ isso, descontáJ.s das
fâtuÍas por ocasião do pagamento, sejulgar conveniente.
12.5 - O pagamento da multa nâo eximirá a CONTRATADÂ de corrigir as irregularidades que deÍam causa
à penalidade, nem de cumprir o objeto do contrato.
12.6 - A CONTRATANTE devená cientificff a CONTRATADÀ, por escrito, de qualquer anormalidade
constatada na execuçâo do objeto, para as providências cabíveis.
12.7 - As penalidades somente deixarão de ser aplicadas em razão de circunstâncias excepcionais, e a
justificativa só será aceita por escrito, fundamentada em fato real e facilmente comprovável, a critério dâ
CONTRATANTE, desde que formulada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que fomm
aplicâdas, indicando-se ainda o número do processo administrativo a que se refere, protocolado junto a
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉcD,ÍA TERCEIRÂ _ DA EXECUçÃo E Do REcEBIMENTo
13.1 - Quânto à execução:

I3.l.l - O objeto contratual devená ser executado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados no Anexo A deste Termo, sendo que o prazo de
execução deve obedecer a Ordem de Serviços apresentâda, contado a partir do recebimeíto dâ
mesma ou in§trumento hábil.
13.1.2 - Os âtrasos ocasionâdos por motivo de foÍça maior oü caso fortuito, desde que justificados
até 2 (doisl diss úteis antes do término do prazo de execuÉo, e aceitos pela CONTRATANTE, não
serão considerados como inadimplemento contratual.

13.2 - Quanto ro recebimeDtoi

a) ProvisoÍiâríentê. pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçeo, mediante termo
circunstanciado, âssinado pelâs pâÍes em até 15 (quitrzê) diâs dâ comunicação escrita do contratado;
b) Delinitivimerte, mediante a verificação do atendimento às espccificações contidas no Termo de
RefeÉncia e consequente aceitaçào.

CLÁUsULÂ DÉCIMA QUARTA - DA vINcULAçÀo Ao EDITAL
l4.l - Este ContÍâto fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico mencionado na cláusula primeira deste
termo, cuja realizção decorreu da autorização da Autoridade Sup€rior por ele responsável.
14.2 - Serâo pârtes integrantes deste Contrato, o Pregão Eletrônicojá mencionado anteriormente e todos os
seus ânexos, inclusive a proposta apresentâda pela CONTRATÀDÀ.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DAs ALTf,RAÇÔEs Do coNTRATo
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l5.l - Competem a ambas zrs partes, de comum acoÍdo, salvo nas situaçôes tmtadas neste instrumento, na Lei
8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes, realizat via termo aditivo, as alterações contmtuâis que
julgarem convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DA PUBLICAÇÃo
16.l - A publicação resumida do presente contÍato será providenciâdâ pela Autoridade Superior do mesmo,
mediante publicação ía lmprensa Oficial do Município consoante o estabelecido pelo Inciso XIII do ArL 6"
da Lei 8.666193.

CLÁUSULÀ DÉCIMA SÉTIMÂ - DA GARANTIÂ CoNTRATUÂL
l7.l - A critério da Administração e confoÍme o caso podeÉ ser exigido prestação de garantia pâra esta
contrâtação visando à segurança da execução do contrato e eventuais altemçõ€s.

CLÁUSULA DÉCIMÁ OITAVA_DA FIScALIzAÇÃo
18.1 - A execuÉo contratual será acompanhada e fiscalizâda por Agente Público Sr.
(a)- designado para este fim, de acordo com o estabelecido no ,rt. 67, da l-ei Federal no

8.666n993.

CLÁUSULA DÉCTMA NoNA _ DA R-EscIsÂo Do coNTRÂTo
l9.l - Constituem motivos incondicionais pam rescisão do presente contrato, as situações previstas nos
aÍigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequêÍcias do artigo 80 da Lei 8.666/93 e
posteriores alterações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Do cÂso DE FoRÇA },IAIoR, FoRTUITo oU oNflSso
20.1 - Tal como prescrito em Lei, a CONTMTANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados por
fatos comprovadamente decorentes de casos de força maior ou fortuitos, ocorÍências eventuais cuja solução
se buscará mediante acordo interpaÍes.

cl,Áusul,Â \.rcÉsrMÀ PRTMETRA - pADRÂo ÉTrco E DE TNTEGRTDADE No pRocEsso
LICITATóRIO
21.1. As licitant€s devem observar e a contratada deve observar e fazeÍ observaÍ, o mâis alto padáo de ética
dumnte todo o pÍocesso de licitaçâo, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os pÍopósitos
desle item. definem-se as seguinles pmlicas:

SuboÍno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitâr indevidamente qualquer coisâ

de valor capaz de influenciar o processo de aqllisição de bens ou serviços, seleção

e contratação de consultores, ou a execução dos contratos conespondentes:

Extorsío oü coâção: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à
pessoa, à rêputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços,
seleção e contrataçâo de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes:

Frsude: falsificação de informação ou ocultâção de fatos com o propósito de

influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de

consultores, ou a exesução dos contratos corÍespondentes em detrimento do
Mutuário ou dos outros participantes do referido processo:

Conluior acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais,
não competitivos:

^)

b)

d)

1D
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21.2. A contratante, gaIantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas peninentes, pÍevistas na
Lei Federâl no 8.666, de 2l dejunho de 1993, se comprovar o envolvimento de rcpreseÍtaÍte da empresa
contrâtadâ em pÍáticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coeÍcitivas, no decorrer da licitação ou na
execução do contmto, sem pÍejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis

cLÁusulA vtcÉsIMA SEGUNDA - cRrrÉruos DE susrENTABlLrDA-DE
22.1. A Contratadâ devenâ adotff boas práticas de otimização de recursos / redução de desperdícios / menor
poluição, tais como:

â) Racionalizaçâo do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;
b) Substituiçâo de substâncias tóxicas por oufas atóxicas ou de menor toxicidade;
c) Treinamento/capacitação periódicos dos empÍegados sobre boas pnáticas dê reduÇão de
desperdicios/poluição;
d) Adoção de pnáticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, de acordo com o
aít. 6ô dâ Instrução Normativa SLTI/À4POG no l, de l9 dejaneiro de 2010.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERcf,IRÂ _ DÁs DIsPosIÇÕEs FINÀIS
23. I - A CONTRATANTE ânalisará, julgará e decidiná, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que
se fundamentem em motivos de força maior e caso fortuito.
23.2 - Nos casos omissos ou divergentes sobre especificações constantes do Pregão Eletrônico que gerou este
conlralo. prevalecerá a interpretaçào do Prego€iro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Do FoRo
24.1 - As questões decorrentes da execução deste contrato, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão pÍocessadâs e julgadas pelo Foro daComarca de AracatíCE.
24.2 - E. p Ía fiímezÀ e validade do que foi pactuado, Iavrou-se o presente Contmto em 02 (duas) vias de
igual teor e form4 pam que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelâs representantes
das partes, CONTRATANTE, CONTRÁTADA e testemunhâs.

Aracati/CE, de de 20

CONTRATAN'TE CONTRATADA

TESTEMUNHA TESTEMUNHA

L
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLÀRAÇÁO DE AUTENTICID{)E DOS DOCUMf,NTOS

À PREFEITURA MLTNlctpAL DE AMcATycE.
PROCESSO N.": 00.004/2023 - SRP.
MODALIDADE: PR.EGÃO ELETRôNICO PARÀ REGISTRO DE PREÇOS.
DATA DE ABERTURA: 2l1032023,
HORÁRIO DE ABERTURA: OghOOMiIl.

(Dorne/razão social) inscrita no CNPJ n'
por intermédio de seu representante
ldentidade no

administrativas cabíveis, inclusive as
sistema é âutêntica.

poíado(a) da CaÍeira de
DECLARA, sob as sanções

criminais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao

Local e dâtâ

Assinatum do representante legal
(nome e cargo)

legâl o(â) sr(a)
e CPF n'
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